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Resumo
As alterações climáticas com que se depara o Mundo atualmente, leva a que se invista mais
em fontes alternativas para a produção de energia, livres de emissões. Para além disso, o crescente
preço da eletricidade e do petróleo leva a que os grandes consumidores destas fontes de energia
procurem reduzir os custos associados, aplicando medidas de eficiência energética, que permitam
diminuir também os consumos energéticos.
O Decreto Lei 153/2014 de 20 de Outubro permitiu a produção de eletricidade através de
energias renováveis para consumo próprio, com a possibilidade de venda da energia excedente à
RESP. Contudo, é necessário um correto dimensionamento destas unidades de produção, de modo
a que estas se adequem aos consumos existentes na instalação onde se pretende aplicar
Neste âmbito, foram estudadas todas as matérias inerentes ao Autoconsumo Fotovoltaico e




The Climate change threatens present world, which leads to invest more in alternative sources
for energy production, emission-free. Furthermore, the rising price of electricity and oil leads to
large consumers of these energy sources seek to reduce the costs associated with applying energy
efficiency measures, which also allow lower energy consumption.
Decree Law 153/2014 of 20 October enabled the production of electricity through renewa-
ble energy for own consumption, with the possibility of selling the excess power to the RESP.
However, it is necessary to correct dimensioning of these production units, so these are suited for
consumption in existing installation which is to be applied.
In this context, all the materials were studied inherent Photovoltaic Self Consumption and
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1.1 Enquadramento Teórico e Motivação
A Conferência das Partes celebrada em Paris a Dezembro de 2015 reconheceu que as altera-
ções climáticas representam uma ameaça irreversível tanto para o planeta como para a sociedade.
Assim sendo, é necessário a maior cooperação possível entre todos os países com vista a acelerar
a redução das emissões de GEE.
Figura 1.1: Emissões de Dióxido de Carbono por sector em 2013. Fonte: APA
O Dióxido de Carbono é principal gás responsável pelo efeito de estufa produzido pelo ho-
mem. No ano de 2013 a contribuição deste gás para o efeito de estufa foi de 73% em Portugal
[1].
Tal como se vê na figura 1.1, o setor da energia, englobando os transportes, é o que mais
contribui para as alterações climáticas em cerca de 68% em 2013.
Entre 1990 e 2013, o nível de CO2 emitido sofreu grandes variações. No sector energético, a
evolução das emissões foi positiva, na medida em que ocorreu uma redução de emissões na área
da produção e transformação de energia, bem como na combustão na indústria. Porém, no sector
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dos transportes, apesar da redução verificada nos últimos anos, houve um crescimento de 54%.
Assim, de um modo geral, a variação das emissões do principal gás causador do efeito de estufa
devidas às atividades associadas à Energia teve uma subida de 8% face a 1990.
Uma forma de reduzir crucialmente o impacte destes gases no meio ambiente consiste no
melhoramento da eficiência energética na indústria e nos transportes. Para além disso, os investi-
mentos nesta área promovem uma economia competitiva, resiliente e de baixo carbono, bem como
a criação de emprego verde e de segurança no fornecimento de energia.
A Eficiência Energética é uma das cinco dimensões para o cumprimento da União da Energia,
apresentada em fevereiro de 2015 pela Comissão Europeia, de forma a assegurar aos cidadãos e
às empresas um abastecimento energético seguro, acessível e sustentável no futuro. Este sector
chega a empregar quase 1 milhão de pessoas na UE. Por conseguinte, a Europa impôs certas metas
no sector energético para as próximas décadas.
Um dos objetivos da Estratégia Europa 2020 relaciona-se com a energia e o clima. Os Estados-
Membros comprometeram-se a, até 2020, reduzir as emissões de GEE em 20%, aumentar em
20% a proporção de fontes de energias renováveis no cabaz energético e alcançar a meta de 20%
estabelecida para a as medidas de EE (relativamente aos níveis de 1990).
Em Portugal, segundo os objetivos estabelecidos no programa "Compromisso para o Cresci-
mento Verde"em 2014 pelo anterior governo, é crucial "Fomentar em Portugal um crescimento
económico verde com impacte nacional e visibilidade internacional, estimulando as atividades
económicas verdes, promovendo a eficiência no uso de recursos e contribuindo para a sustentabi-
lidade". As medidas deste programa estendem-se a 2020 e 2030 e englobam várias temáticas para
além da Energia e Clima: Resíduos, Turismo, Biodiversidade, Agricultura, entre outras.
Uma Economia Verde consiste num sistema económico em harmonia com o ambiente natu-
ral, resultando numa melhoria do bem-estar e da equidade social e reduzindo, em simultâneo, os
impactos ambientais desfavoráveis e a escassez ecológica [2]. A aplicação deste sistema assenta
no uso de fontes de energia de origem renovável ao invés de combustíveis fósseis, na inclusão
social e no investimento em práticas "amigas do ambiente", das quais se destaca a agricultura
verde, a reciclagem e a mobilidade urbana. Este conceito está intimamente relacionado com o de-
senvolvimento sustentável, que foi definido por Gro Harlem Brundtland, ex primeira-ministra da
Noruega, como um modelo de desenvolvimento que "responda às necessidades do presente sem
comprometer a capacidade das gerações futuras darem resposta às suas próprias necessidades" [3].
No âmbito do Pacote Clima e Energia 2030, estabelecido no CCV, é essencial:
• Assumir a eficiência energética como a maior prioridade na política energética nacio-
nal - Dinamização das empresas de serviços de energia; atribuição de cerca de 400 milhões
de euros nos novos fundos europeus a este sector; promoção da fiscalidade verde, criando
condições para que a produção e o consumo sustentável contribuam para a competitividade
e poupança.
• Fomentar o auto-consumo de energia - promovendo as energias renováveis, em especial
a energia solar, com a possibilidade de injetar a energia excedente na rede elétrica com
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reembolso de 10% do preço de mercado.
Relativamente ao sector da Mobilidade e dos Transportes, este representa 36% do consumo
energético nacional, verificando-se uma vasta dependência energética e estando sujeito às vari-
ações dos preços dos combustíveis dos mercados internacionais. Deste modo, o impacto deste
sector no ambiente é muito significativo no que se refere às emissões de gases poluentes e ruídos.
Assim sendo, uma medida deste programa consiste na promoção da utilização de biocombustíveis
de 2a e 3a geração [2].
Figura 1.2: Consumo de Energia por Fonte Primária em Portugal - 2013. Fonte: DGEG
O petróleo continua a ser a fonte de energia primária mais procurada em Portugal, represen-
tando quase metade dos consumos, tal como mostra a figura 1.2, o que conduz a uma elevada
dependência energética relativamente ao exterior.
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Figura 1.3: Consumo de Petróleo em Portugal por Sector de Atividade. Fonte: DGEG 2013
O setor dos transportes é o que mais consome este recurso, 1.3, tornando-se imperativo pro-
curar fontes energéticas alternativas, nomeadamente o biodiesel e o bioetanol. Neste sentido,
existe um notável interesse no desenvolvimento de biorrefinarias que permita o processamento
eficiente de biomassa, originando produtos químicos de elevado valor, produtos biológicos e ener-
gia (biocombustíveis, biogás, calor e/ou eletricidade). Há, por isso, uma necessidade urgente de
demonstrar tecnologias de bioenergia à escala industrial, incluindo biocombustíveis inovadores,
mais avançados.
O uso de biocombustíveis no sector do transporte tem aumentado ao longo da última década
devido a um maior financiamento público. No entanto, a disputa entre as plantações para biocom-
bustíveis e as plantações alimentares, bem como questões relacionadas com a sustentabilidade, têm
limitado o crescimento do mercado. Neste sentido, houve uma necessidade de melhorar a gestão
das terras florestais para o desenvolvimento sustentável de biocombustíveis mais avançados.
No que concerne à indústria, é importante diminuir os consumos através da otimização dos
processos de fabrico e da introdução de novas tecnologias. A potencialização e a modernização
deste setor está a ser financiada pelo Fundo de Eficiência Energética, do PNAEE com o valor de
891.028,56e que será distribuído em 70% para os consumidores superiores ou iguais a 500tep/ano
e 30% para os restantes.
1.2 Objetivos
Após visita às instalações, com vista a identificar soluções de eficiência energética no processo
produtivo a empresa colocou o desafio de redução dos picos de consumo. Desta forma surgiu a
ideia de estudar soluções de produção de energia no local. A presente dissertação apresenta então
como finalidade o estudo da viabilidade de um sistema fotovoltaico para uma unidade industrial,
especificamente, uma Biorrefinaria, enquadrado num regime de auto-consumo. De modo a atingir
o objetivo principal, foram identificadas as seguintes necessidades:
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• Perceção dos planos relativos à eficiência energética em vigor na União Europeia e em
Portugal.
• Conhecer as diretivas europeias de produção de biocombustíveis.
• Compreender quais as principais tecnologias de produção fotovoltaica atualmente utilizadas
• Estudo da legislação associada ao auto-consumo fotovoltaico
• Desenvolvimento de um Sistema de Auto-consumo fotovoltaico para satisfação dos consu-
mos energéticos da Bioportdiesel, S.A.
• Análise da viabilidade económica do projeto a implementar e da redução das emissões as-
sociadas
• Cálculo das emissões de CO2 evitadas
1.3 Metodologia Abordada
Começamos por identificar a viabilidade de instalar localmente os equipamentos de produção,
tendo-se verificado que a única solução de aplicação imediata era a instalação de painéis foto-
voltaicos. O dimensionamento do sistema fotovoltaico será efetuado com o auxílio do software
Homer Pro R©, que permite a otimização de um sistema de microprodução, combinando todas as
fontes de produção de energia desejadas. Por forma a avaliar a viabilidade deste sistema , foram
identificadas as seguintes etapas a cumprir:
1. Análise o diagrama de consumos: em particular averiguação das horas em que ocorrem os
picos expostos pela empresa.
2. Escolha da inclinação: que terá influência na distância de sombreamento as strings e,
consequentemente, na potência fotovoltaica a instalar (Fator importante dada a pouca área
útil disponível). As inclinações estudadas foram: 25◦ (inclinação que maximiza a produção
durante o período de Verão), 36◦ (inclinação ótima obtida no PVGIS) e 41.17◦ (inclinação
equivalente à latitude do local)
3. Escolha do tipo de painel: Neste estudo optou-se por painéis policristalinos, desconside-
rando os monocristalinos, visto os custos de produção serem mais elevados e os benefícios
em termos de eficiência não serem significantes. Os painéis de silício amorfo não serão ana-
lisados dada a pouca área disponível e o espaço necessário para esta tecnologia. O módulo
escolhido foi o com maior potência da gama CSUN de 72 células.
4. Escolha do inversor: Inversor grid-tie da gama Sunny Tripower
5. Estudo do problema de forma a minimizar os custos de produção
6 Introdução
Pensou-se na hipótese de acoplar um equipamento para armazenar energia, no entanto, dado
que a área disponível para implementar o sistema FV é muito reduzida, não faz sentido estudar a
viabilidade das baterias de armazenamento de energia
1.4 Estrutura da Dissertação
A presente dissertação encontra-se dividida em 5 capítulos:
No capítulo 1 é feita uma introdução ao trabalho desenvolvido, descrevendo o tema, os objeti-
vos que se pretende atingir e a Metodologia Abordada.
No capítulo 2 é descrito o Estado da Arte, abordando-se todos os pontos importantes relativos
ao tema.
No capítulo 3 é demonstrada a análise realizada aos consumos da indústria em questão, in-
cluindo o cálculo da tarifa de eletricidade e dos custos energéticos anuais.
No capítulo 4 é feita, primeiramente, uma descrição da instalação, a identificação dos casos de
estudo e, por fim, uma análise aos resultados obtidos após as simulações.
Por último, no capítulo 5 são apresentadas as conclusões retiradas após o desenvolvimento
do trabalho e, também é feita uma descrição dos trabalhos relacionados com o tema passíveis de




A Energia é a chave de entrada para a maioria dos processos de produção. Por este motivo, o
custo da energia representa um fator de competitividade na indústria. Além disso, a intensidade
energética também desempenha um papel relevante neste sector [4].
A Energia na UE
A União Europeia é a segunda maior economia mundial, consumindo cerca de um quinto a
energia produzida em todo o mundo. Apesar de possuir um cabaz energético bastante diversi-
ficado, apresenta uma pequena quantidades de reservas energéticas. O petróleo e o gás natural
consumido na Europa é proveniente dos países da OPEP e da Rússia e da Argélia, Noruega e
Rússia, respetivamente [5]. Além do mais, a UE é a potência mundial com maior importação de
energia, cerca de 53% da energia consumida provém do exterior, com um custo anual de por volta
de 400 000 milhões de euros [5].
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Figura 2.1: Evolução da dependência energética na União Europeia. Fonte: Eurostat
As preocupações políticas da UE relativas à segurança no abastecimento de energia devem-se
aos dados de consumo e de produção de energia, em particular referentes ao petróleo e ao gás
natural. Cerca de metade do petróleo consumido é aplicado no setor dos Transportes, o qual é
responsável por um terço das emissões de gases de efeito de estufa.
De modo a reverter estes factos, a União Europeia pretende que até 2030, os seus Estados-
Membros diminuam em pelo menos 40% a emissão de GEE, aumentem em 27% as energias
renováveis e melhorem a eficiência energética também em 27% [?].
Atualmente, as alterações climáticas verificadas no mundo são a maior ameaça ambiental, bem
como social e económica. No sentido de diminuir as emissões de CO2, o gás que mais contribui
para o aquecimento global, a UE comprometeu-se a reduzir em 20% o consumo de energia até
2020 , bem como a incorporar 20% de energia renovável no consumo total [6].
Em paralelo com as políticas do lado da oferta, a UE lançou uma série de iniciativas que visam
aumentar a eficiência energética, assim como diminuir a procura de energia e tentar dissocia-la do
crescimento económico.
SET Plan
A estratégia para uma União da Energia tem como ambição transformar o sistema energético
europeu, alterando o modo de fornecimento de energia até aos consumidores, de forma sustentável,
segura e competitiva. Para alcançar estes objetivos, é necessário criar métodos inovadores no que
concerne à produção, ao transporte e à distribuição de energia. Além disso, possibilita a exportação
da energia e a partilha de tecnologias, medidas definidas após a Conferência das Nações Unidas
sobre o clima em Paris. No que se refere às tecnologias e sistemas de energia, a Europa adota um
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lugar de liderança na inovação. As prioridades políticas para investigação e inovação definidas
na estratégia para uma União da Energia foram postas em prática através da revisão SET Plan
- Strategic Energy Technology Plan, com a definição de ações que aceleram a transformação do
sistema energético de forma sustentável, para além de criarem postos de trabalho e potencializarem
o crescimento económico. Das dez ações deste plano, destaca-se as seguintes [7]:
Manter a liderança tecnológica através do desenvolvimento de tecnologias renováveis de
alta performance - Atualmente, a União Europeia é pioneira na energia eólica offshore, na
energia das marés e nos biocombustíveis de origem lignocelulósica. Deste modo, pretende-
se continuar a apoiar o desenvolvimento e aperfeiçoamento da próxima geração de tecno-
logias renováveis, para além das referidas anteriormente, na bioenergia, na energia geotér-
mica, entre outras.
Redução dos Custos de Tecnologias-Chave - Através da implementação de um mercado amplo
e estável, conjugado com a investigação e uma produção em grande escala. Além disso,
é fundamental uma cooperação regional de modo a alcançar uma redução dos custos nas
renováveis, nomeadamente, a colaboração entre países Nórdicos e do mar Báltico, no de-
senvolvimento e manutenção de sistemas de energia eólica offshore.
Continuar o desenvolvimento de esforços para diminuir intensidade energética na indús-
tria e aumentar a competitividade - implementação de tecnologias para melhorar a per-
formance e a relação de custo-eficiência e aumento da utilização de energias renováveis
(on-site PV, Cogeração)
Reforço do mercado de combustíveis renováveis com fim a adoção de soluções de trans-
porte sustentáveis - Cooperação entre autoridades nacionais, produtores de biocombustí-
veis avançados dando maior importância aos tipos de transporte com falta de alternativas
sustentáveis, como a aviação.
Caracterização Energética em Portugal
O objetivo central da política energética nacional relaciona-se com a redução da dependência
energética relativamente ao exterior. Uma vez que em Portugal não existe produção de fontes de
energia fósseis como o petróleo e o gás natural, as quais têm uma parcela considerável no mix
energético conforme se pode ver na figura 2.3, a dependência energética do país é cerca de 80%.
Neste sentido, torna-se necessário continuar a investir na Eficiência Energética e na produção de
energias renováveis para atenuar este indicador, como se tem verificados nos últimos anos [8].
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Figura 2.2: Evolução da dependência energética em Portugal. Fonte: DGEG
EM 2014, Portugal foi considerado o 4o melhor país em termos de política climática do mundo
pelo The Climate Change Performance Index 2015. Relativamente à Intensidade Energética,
verifica-se que o elevado investimento em tecnologias para exploração de fontes renováveis em
oposição com o baixo consumo no setor residencial, tem como consequência uma intensidade
energética da economia produtiva nacional 27% superior à média da UE [9].
Após estes resultados, e com vista ao cumprimento das metas traçadas para 2020, foi realizada
uma revisão aos planos de estratégia climática PNAER e PNAEE numa lógica de racionalidade
económica e sustentabilidade. A racionalidade económica está na base do novo modelo energé-
tico que resulta, por um lado, da conjugação entre a adoção de medidas de eficiência energética e
a utilização de energia proveniente de fontes endógenas renováveis e, por outro, da redução dos
sobre-custos que oneram os preços da energia. Estes programas têm como finalidade: uma re-
dução acentuada, e de forma sustentável, dos GEE; diversificação das fontes de energia primária,
aumentando a segurança no abastecimento de energia 2.3; adoção de mais medidas de Eficiên-
cia Energética, em particular no sector público, diminuindo o consumo energético do país, assim
como a despesa pública. Além disso, também contribuem para a competitividade económica das
empresas. A redução do consumo energético associada ao PNAEE encontra-se dividido em seis
áreas específicas, por ordem decrescente de contribuição da Energia Primária Poupada: Residen-
cial e Serviços; Indústria; Transportes; Estado; Comportamentos e Agricultura 2.4. No que se
refere ao Plano Nacional de Acção para as Energias Renováveis, este vem estabelecer uma quota
de energia renovável no consumo final bruto de energia no que concerne à energia consumida
nos sectores dos transportes, da eletricidade e do aquecimento e arrefecimento em 2020, verifi-
cando as medidas e ações previstas em cada um deles. O PNAER 2020 prevê uma diminuição da
capacidade de fontes de energia renovável instalada em 18% relativamente ao anterior plano em
vigor.
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Figura 2.3: Consumo Total de Energia Final por fonte em 2013. Fonte: DGEG
De acordo com as expectativas do plano nacional para as Energias Renováveis, espera-se que
em 2020 a bioenergia contribua com cerca de 11% para o consumo de energia primária, ou mais do
que 50% do total de energia primária a partir de fontes renováveis. No que concerne aos biocom-
bustíveis, espera-se que a sua quota em 2020 seja de 10%, dos quais metade serão provenientes de
biocombustíveis de 2a geração.
Figura 2.4: Consumo de energia final por Setor de Atividade em 2013. Fonte: DGEG
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Porém, alcançar o alvo dos biocombustíveis no sector do transporte com a próxima geração de
biocombustíveis é questionável, uma vez que esta ainda se encontra a ser comercializada.
2.2 Eficiência Energética na indústria
O objetivo da UE em converter a economia numa economia hipocarbónica e competitiva passa
por reduzir as emissões de GEE em 80-95%, comparativamente com os valores de 1990. Deste
modo, pretende-se evitar que o aumento da temperatura devido às alterações climáticas ultrapasse-
se os 1.5oC. 1
Figura 2.5: Redução de 80% das emissões de gases com efeito de estufa na União Europeia. Fonte:
CE
A figura 2.5 representa a previsão na redução dos GEE relativa a cada sector. O target para as
emissões consequentes da produção de eletricidade é o mais crucial. Estima-se que em 2050, 99%
da produção de eletricidade seja provenientes de fontes de energias renováveis.
Cerca de 50% do consumo energético mundial é consequência da atividade industrial, o qual
acarreta emissões de CO2 e contribui em grande parte para as alterações climáticas. Assim sendo,
a diminuição dos custos energéticos na indústria é uma estratégia importante para atingir um dos
objetivos das políticas energéticas europeias : redução de 20% no consumo de energia até 2020.
Em Portugal, mais de 90% das indústrias são PME sendo que na maioria delas, o conhecimento
à cerca de empreendedorismo em Eficiência Energética é muito baixo. Diversos estudos sublinham
o impacto dos investimentos realizados na área da Eficiência Energética em fábricas, podendo
estes originar uma poupança entre 10 e 40% [10].
1Novo valor definido na Cimeira de Paris em Dezembro de 2015
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Impactos da Eficiência Energética na Indústria
Os investimentos na área da eficiência energética podem ser uma medida estratégica para
a indústria: contribuem para a redução dos custos, valorizam o negócio através da inovação e
diversificação, e auxiliam na mitigação do risco. Para além da minoração dos custos energéticos e
das emissões de GEE, existem benefícios adicionais para o negócio que promovem o investimento
nesta área. Os benefícios associados à implementação de medidas de Eficiência Energética na
indústria dependem do sector, do tipo de indústria e das suas prioridades, sendo que algumas
destas vantagens não são visíveis imediatamente
As vantagens da Eficiência Energética com maior interesse para os industriais são os que pos-
sibilitam um período de retorno do investimento baixo, são relevantes para o sector de atividade
em questão e é expectável que proporcionem um alto valor de monetário. Além disso, dá-se pre-
ferência a soluções com vasta informação, dados acessíveis e com possibilidade de financiamento.
O leque de vantagens da EE na indústria pode ser organizado em cinco principais categorias:
Competitividade — capacidade para entrar em novos mercados; redução dos custos de produ-
ção e dos riscos da organização; diferimento em investimentos de capital para substitui-
ção/aquisição de equipamentos; melhoria da reputação e da imagem da entidade;
Produção — aumento da produção e redução dos custos associados; melhoria da qualidade e
valorização do produto;
Operação e Manutenção — aumento da produtividade devido à otimização do processo; redu-
ção dos custos e da periodicidade da manutenção;
Ambiente de trabalho — aumento da saúde e segurança dos trabalhadores; melhoria da quali-
dade do local de trabalho;
Meio Ambiente — Redução das emissões e da poluição do ar; redução dos resíduos sólidos e do
desperdício de água [11].
Barreiras à Eficiência Energética
O principal obstáculo à implementação de medidas de eficiência energética nas empresas
prende-se na dificuldade em demonstrar as poupanças económicas resultantes, o que dificulta a
perceção dos benefícios da Eficiência Energética por parte dos gestores das empresas. Os motivos
que contribuem para a rejeição destas medidas na indústria podem ser classificados nos seguintes
tipos:
Gestão — falta de informação, nomeadamente, níveis e padrões do consumo de energia e opor-
tunidades de poupança (falta de oportunidades de avaliação, de disponibilidade de custos
das tecnologias e performance), escassez de tempo; legislação
Organizacionais — falta de conhecimento e aptidão por parte dos profissionais, espaço físico;
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Comportamentais — baixa prioridade dada às questões energéticas, riscos de investimento,
incentivos de EE desapropriados;
Financeiras e Económicas — Investimentos de capitais efetuados em outras áreas preferenciais,
falta de financiamento, Período de Recuperação do Investimento demasiado alto, necessi-
dade de garantir a continuidade da produção [10].
2.3 Biorrefinarias e Biocombustíveis
Uma Biorrefinaria é uma instalação que visa o processamento de modo sustentado de bio-
massa para a produção de produtos químicos, matérias, combustíveis e energia. Esta exploração
possibilita uma maximização no aproveitamento de todos os componentes, reduzindo a formação
de subprodutos inutilizáveis [12]. Estas são classificadas consoante o tipo de plataforma utilizada,
os tipos de produtos resultantes, a matéria-prima e os processos de conversão.
Biorrefinaria Oleaginosa
Uma biorrefinaria oleaginosa tem como matéria-prima sementes oleaginosas como a soja, o
girassol ou colza. De entre os produtos derivados do seu processamento destaca-se o biodiesel e
substâncias químicas oleaginosas como a glicerina. Na figura seguinte encontra-se esquematizado
a cadeia do processo:
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Figura 2.6: Diagrama exemplo do processo de produção numa Biorrefinaria Oleaginosa
Também existem biorrefinarias de amido, cana-de-açúcar, de materiais lignocelulósicos, como
a biomassa florestal e à base de óleos residuais.
2.3.1 Biocombustíveis
Face ao crescimento da procura de combustíveis fósseis bem como ao aumentos das emissões
de GEE, para o perfeito funcionamento de vários sectores imprescindíveis da sociedade (Indústria,
Transportes), torna-se necessário procurar recursos alternativos sustentáveis de modo a satisfazer
o consumo e, ao mesmo tempo, minorar o seu efeito no clima. Neste sentido, atualmente existe
uma forte investigação na produção de biodiesel e bioetanol, procurando cada vez mais uma maior
eficiência na sua produção.
O biodiesel é o nome dado ao combustíveis para motores diesel criado pela conversão química
de gorduras animais ou vegetais. Apesar desta matéria-prima não substituir inteiramente o uso
de combustíveis à base de petróleo, possibilita a utilização dos excedentes agrícolas na produção
biodiesel de origem vegetal e diminuiu a dependência energética no sector do petróleo. Além
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disso, uma vez que o ciclo carbónico associado à produção de biodiesel é fechado, proporciona o
travamento do aquecimento global [13].
Figura 2.7: Ciclo fechado do Dióxido de Carbono na cadeia de processo de uma biorrefinaria
Os biocombustíveis avançados permitem uma maior redução das emissões de GEE e neces-
sitam de menos energia elétrica, através da utilização de novos processos e novas tecnologias na
produção, como a conversão enzimática de materiais lenho-celulósicos e materiais celulósicos
não alimentares, as microalgas. Estes biocombustíveis, de 2a e 3a geração podem representar uma
solução sustentável para descarbonizar o setor dos transportes em Portugal. Quanto aos biocom-
bustíveis convencionais, que já se encontram no mercado, pretende-se que até 2020 representem
7% em matéria de energia renovável.
Critérios de Sustentabilidade
A UE definiu uma série de critérios de sustentabilidade que asseguram a redução de GEE e
a proteção da biodiversidade na utilização de biocombustíveis e biolíquidos. As diretivas da UE
inerentes a uma produção sustentável são as seguintes:
A Diretiva da Energias Renováveis (2009/28/CE) estabelece as seguintes metas obrigatórias:
• 20% da quota global de energia renovável na UE na eletricidade, aquecimento e trans-
portes
• 10% da quota de energia renovável nos transportes
A Diretiva Qualidade dos Combustíveis (2009/30/CE) requer as seguintes medidas:
• 6% de redução da emissão de GEE para 2020 comparado com 2010
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• 2% de redução de emissão de GEE para as novas tecnologias 2 em desenvolvimento
comparado com 2020
Para além das obrigatoriedades acima, é necessário garantir que as matérias-primas não te-
nham origem em terrenos com abundância em biodiversidade ou com elevado teor de carbono e
que sejam cumpridas boas práticas agrícolas e ambientais [14].
2.4 Autoconsumo - Sistema de Produção Fotovoltaica
No sector empresarial, o autoconsumo permite tornar as empresas mais competitivas, através
da redução dos custos energéticos, caso este proporcione uma diminuição do custo da eletricidade,
e da independência da flutuação dos preços da eletricidade. Também possibilita que os consumi-
dores optem entre o pagamento da eletricidade consumida ou do financiamento para produção da
própria energia e proporciona a rentabilização de áreas disponíveis. inutilizadas. O retorno de
um investimento deste tipo é, normalmente, entre 5 e 8 anos. Além do mais, aumenta a eficiência
energética e a sustentabilidade da própria empresa.
Um sistema FV com ligação à rede é constituído geralmente pelos seguintes componentes :
1. Gerador Fotovoltáico, com vários módulos FV dispostos em série ou em paralelo, com
estruturas de suporte e de montagem
2. Caixa de Junção
3. Cabos AC-DC
4. Inversor
5. Mecanismos de proteção e medida
Componentes
Nesta secção, apresenta-se as características inerentes aos componentes mais importantes de
um sistema fotovoltaico : Painel; Baterias e Inversores.
Baterias de Acumuladores
Em sistemas fotovoltaicos em que é necessário o armazenamento de energia, maioritariamente
em sistemas isolados, recorre-se a uma bateria ou banco de baterias, que permite a utilização de
energia elétrica proveniente da energia solar, em períodos em que não existe produção fotovol-
taica. Porém, este equipamento representa a segunda maior parte do investimento e dos custos de
operação, o que por vezes não é proveitoso
2Por exemplo, captura e armazenagem de CO2
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Inversores grid-tie
Este tipo de inversor tem a possibilidade de estar conectado com a rede de ligação, graças à sua
capacidade de sincronização com a frequência e a tensão de saída da rede. Além disso, permitem
a desconexão com a rede em caso de, por exemplo, blackout, bem como o aproveitamento de toda
a energia gerada no sistema, sem necessidade de baterias e controladores/reguladores de carga.
Figura 2.8: Esquema de ligação de um inversor grid-tie
Como se pode ver na figura 2.8, o inversor está ligado diretamente ao painel. No que toca à
forma de ligação destes inversores com os painéis fotovoltaicos, temos os seguintes tipos [15]:
Central - O inversor recebe a energia dos vários módulos ligados em série e paralelo, estabi-
lizando com um único otimizador MPPT para além de converter a tensão DC em AC. A
vantagem deste tipo de ligação prende-se unicamente com os custos, visto que não permite
efetuar um projeto flexível.
Modular - Neste caso, cada inversor, dispostos em paralelo, recebe uma série ou string, cada
um com os seu ponto de funcionamento MPPT. Esta configuração permite uma maior fle-
xibilidade , com diferentes "orientações"para cada string, bem como uma minimização das
perdas devidas a defeitos, sujeiras e sombreamentos, visto que cada série funciona indepen-
dentemente.
Com múltiplos MPPT’s - A maioria dos inversores atualmente utilizados possuem múltiplos
MPPT’s, proporcionando flexibilidade no projeto e ganhos de custo
Com MPPT’s individuais - Nesta situação, cada módulo fotovoltaico utiliza um MPPT, o que
acarreta um elevado custo. Apesar disso, possibilita a maximização do "rendimento"de cada
painel, diminuindo as perdas devidas às diferenças de potencial e "degradação temporal".
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Microinversores - Com a utilização de microinversores, cada módulo recebe um inversor com o
um MPPT individual. As vantagens desta configuração extendem-se à grande individuali-
zação: a possibilidade de trabalhar em corrente alternada proporciona uma maior segurança
, e uma diminuição dos custos referentes às proteções. Além disso, consegue-se monitorizar
cada módulo e inversor individualmente, facilitando o diagnóstico e correção de eventuais
defeitos.
2.5 Painéis Fotovoltaicos
A maioria dos painéis fotovoltaicos são fabricados à base de silício, podendo ser constituídos
por cristais monocristalinos, policristalinos e de silício amorfo.
Tecnologias Fotovoltáicas
Figura 2.9: Tecnologias fotovoltaicas - por geração
Células de Silício Policristalino -1a geração - A fusão do silício puro permite a formação de
lingotes de silício, em moldes especiais, após um arrefecimento lento. Posteriormente, es-
tes são cortados em finas bolachas, utilizadas para a construção das células fotovoltaicas.
"Neste processo, os átomos organizam-se em cristais, formando uma estrutura policrista-
lina, com espaços de separação entre os cristais"
Células de Silício Monocristalino - 1a geração - A partir de apenas um cristal de silício,
formam-se barras cilíndricas, através de fornos especiais, em forma de bolachas (0,4 a
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0,5mm). Esta célula apresenta um grau de pureza "de 98 a 99%"(99.999%), e escassas
imperfeições o que a torna pioneira em termos de eficiência energética, dentre as células
à base de silício. Em contrapartida, o seu fabrico é muito complexo e apresenta um ele-
vado dispêndio de energia, bem como monetário. O processo de cristalização mais usual
denomina-se Czochralski, "que consistem em fundir os lingotes de silício poli cristalino
pelo método da indução eletromagnética, arrefecendo depois de forma lenta, o que leva à
homogeneização do cristal monocristalino de silício para posteriormente, ser cortado em
finas bolachas"
Células de Silício Amorfo - Películas muito finas, de custo reduzido bem como eficiência (8
a 10%). Indicadas para zonas com climas quentes, tem como inconvenientes um maior
requisito de área disponível, para além de serem afetadas por um processo de degradação
bastante acentuado, o que diminui a sua eficiência ao longo da vida útil. Podem ser aplicadas
como material de construção.
Células de Telureto de Cádmio (CdTe) - célula de película fina, ainda em evolução. Devido à
perigosidade do Cádmio, no estado gasoso, para a saúde e ambiente, existe alguma dificul-
dade na aceitação desta tecnologias e dúvidas relativamente aos seus benefícios..
Células de Disseleneto de Cobre Índio (CIS) - célula de película fina, ainda em evolução.
Mais baratas e mais fáceis de construir. Eficiência idêntica à do silício amorfo, porém, ao
contrário deste, as células solares CIS não são suscetíveis de se degradarem com a indução
da luz. Em contrapartida, apresentam dificuldades de estabilidade em ambientes quentes e
húmidos, pelo que deve ser garantida uma boa selagem contra a humidade. É a tecnologia de
película fina mais eficiente, espera-se um decréscimo acentuado dos seus custos de produção
com a produção em massa, podendo mesmo ser inferiores às células de Silício Cristalino.
Células de tripla junção - compostas por múltiplos metais e múltiplas junções. Eficiências
elevadas atingidas em laboratório.
A utilização de energia solar para produção de energia elétrica está intimamente relacionada
com o efeito fotovoltaico.
Efeito fotovoltaico
"O Efeito Fotovoltaico descoberto em 1839 pelo físico Edmond Becquerel trata-se basica-
mente de um processo quântico em que fotões associados à radiação incidente (Solar ou outra)
são absorvidos num material semicondutor e possibilitam a excitação de eletrões desde a Banda
de Valência para a Banda de Condução, criando pares Eletrão/Buraco que, se forem mantidos se-
parados por um campo elétrico que se gera numa junção de dois materiais semicondutores (junção
pn), poderão estar disponíveis para produzir uma corrente elétrica que se estabeleça num circuito
entre os dois extremos da junção e desta forma "alimentar"equipamentos elétricos (cargas) que se
insiram naquele circuito " [16]
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A curva característica de funcionamento de uma célula fotovoltaica é crucial para se definirem
as melhores condições de operação dos sistemas fotovoltaicos
Figura 2.10: Curvas Características I-U em função da temperatura. Fonte: livro SF
Desde o curto-circuito, o valor da corrente mantém-se constante até a um certo valor da resis-
tência da carga, onde a corrente diminuiu. Um nível de radiação solar mais intenso proporciona
uma maior corrente a atravessar a célula. Já o aumento de temperatura, não tem efeito significativo
na corrente, apenas provoca um ligeiro aumento nesta característica. Porém, na tensão, ocorre uma
grande diminuição, provocando também uma diminuição na potência fornecida pelos módulos.
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Figura 2.11: Curva Característica de potência de um Módulo fotovoltaico. Fonte: livro SF
Esta curva é caracterizada basicamente pelos 3 pontos seguintes:
• Ponto de Potência Máxima MPP - é o ponto da curva característica onde a célula solar
funciona à máxima potência. Neste ponto estão especificadas a potência PMPP, a corrente
IMPP e a tensão UMPP
• Corrente de Curto-circuito Icc - Sob condições CTS, o seu valor é 3A
• Tensão de circuito aberto Uoc - Para células cristalinas aproximadamente 0,5 a 0,6V
O diagrama completo do circuito elétrico equivalente, representado na figura 2.12, é designado
por modelo de um díodo e é utilizado como modelo standard de uma célula fotovoltaica
Figura 2.12: Diagrama completo do circuito equivalente. Fonte: Manual FV
Estas duas resistências são responsáveis pelo abatimento da curva caraterística da célula solar.
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RS - representa a queda de tensão que ocorre na célula solar quando os portadores de carga
migram do semicondutor para os contactos elétricos (amplitude de uns poucos mΩ).
Rp - descreve a corrente de fuga inversa »10 Ω.
Eficiência das Células Solares
Atualmente, a eficiência das células fotovoltaicas é muito reduzida; as poucas células existen-
tes com eficiência mais alta, têm um custo de produção muito elevado.
A Eficiência das células celulares consiste na relação entre a potência entregue pela célula






A intensidade da corrente que atravessa um módulo, é praticamente proporcional à variação
da irradiância ao longo do dia. Quando a irradiância desce para metade, a eletricidade produzida
diminui também para metade, sendo crucial o estudo da irradiância ao longo dos 365 dias do ano
2.6 Irradiação Solar ou Radiação Solar ou Caracterização Recurso
Solar
O Sol é uma fonte de energia indispensável ao Planeta. Mais do que fulcral para a existência
de vida na Terra, a radiação solar representa um recurso energético limpo e inesgotável, com
impacto em outras energias renováveis: eólica, hídrica e ondas e marés. O seu aproveitamento
tem um elevado potencial na conversão em outras forma de energia através da captação térmica
(Energia Solar Térmica) e da captação fotónica (Energia Solar Fotovoltaica). A superfície terrestre
é atingida, anualmente, por uma quantidade de energia solar 10x superior ao consumo mundial de
energia, o que significa que apenas 0,01% desta energia era capaz de satisfazer as necessidades
energéticas em todo o globo [17].
A radiação solar consiste na energia radiante emitida pelo Sol, sob a forma de radiação ele-
tromagnética que se propaga à velocidade da luz com comprimento de onda, λ , a variar entre
0,1 e 0,5 µm [18]. Esta designação refere-se vulgarmente tanto à irradiância solar , em termos
de fluxo de potência (W/m2) como à irradiação solar, a energia emitida pelo sol incidente numa
superfície por unidade de área (Wh/m2). Ao longo da atmosfera, a radiação proveniente do sol é
reduzida, sendo que apenas 70% desta alcança a superfície terrestre. A restante parte, é refletida
para o espaço ou absorvida pela atmosfera. Além disso, factores como a humidade, as nuvens e a
poluição, bem como a latitude do local e a estação do ano afectam a sua intensidade. Esta radiação
apresenta nas seguintes componentes:
Irradiação Direta: constituída por raios solares recebidos em linha reta do sol
Irradiação Difusa: formada pelos raios não diretos e dispersos pela atmosfera.
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Irradiação Global: corresponde à radiação total incidente na superfície, consistindo na soma
das duas irradiações anteriormente descritas (Irradiação Direta e Difusa)
Irradiação refletida no Albedo: ocorre quando a superfície está inclinada relativamente à ho-
rizontal. Tem origem na reflexão da radiação incidente na superfície. Em alguns modelos
pode considerar-se como radiação difusa.
O nível de radiação que alcança a Terra atinge o máximo de 1000W/m2 ao meio-dia, em boas
condições climatéricas no plano horizontal, independentemente da localização. Atualmente, já
existem atlas solares onde é possível obter a energia incidente em cada local, com rigor aceitável,
que dispensa a utilização de aparelhos vulgares como o piranómetro.
Figura 2.13: Mapa europeu de irradiação solar média anual. Fonte:PVGIS
A figura 2.13 mostra a distribuição da irradiação solar média anual (kWh/m2) que incide sobre
a Europa, em 2012. Após uma breve análise é facilmente averiguado o potencial de Portugal na
exploração deste recurso.
2.6.1 Posição do Sol
A determinação da energia obtida por um painel fotovoltaico requer o conhecimento da locali-
zação precisa do Sol, na área de instalação, para um determinado momento e, consequentemente,
compreender o movimento de translação da Terra em torno do Sol O planeta Terra descreve uma
trajetória elíptica, num plano inclinado cerca de 23,5 ◦ relativamente ao equador, durante a sua
translação à volta do Sol. Durante este processo, a posição dos raios solares pode ser descrita
através dos seguintes ângulos:
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Ângulo horário - consiste no deslocamento angular de Este para Oeste do meridiano do Sol,
a partir do meridiano local, em consequência do movimento de rotação da Terra. Este
ângulo converte o tempo solar local no número de graus em que o sol se move. Cada hora
corresponde a um deslocamento de 15 ◦ do Sol. Por definição, o ângulo solar é nulo ao
meio-dia solar, negativo durante a manhã e positivo à tarde.
HRA = 15◦(LST −12) (2.2)
O valor LST corresponde ao tempo solar local.
Ângulo de Declinação - varia com a inclinação da Terra face ao seu eixo de rotação e o posicio-
namento relativamente ao Sol face à rotação da Terra em torno dele.
A declinação solar é definida pelo ângulo formado entre o plano do equador e uma linha
imaginária que faça a ligação entre o centro do Sol e o centro da Terra. Este ângulo varia entre
+23,45◦ no solstício de Verão (21 de Junho) e -23,45◦ no solstício de Inverno (Dezembro).
A declinação solar para um determinado dia do ano é obtida através do cálculo da seguinte
expressão:







O valor d diz respeito ao número de dias desde o início do ano.
Ângulo de Incidência da Radiação Solar - corresponde ao ângulo formado entre os raios solares
e a normal à superfície de captação; O valor é obtido pela Latitude ϕ do local menos o
ângulo de declinação δ .
Altura do Sol (α) - É o ângulo compreendido entre o raio solar e a projeção do mesmo sobre um
plano horizontal
AlturaSolar = sin−1[sinδ .sinϕ+ cosδ .cosϕ.cos(HRA)] (2.4)
Ângulo de Azimute - envolvido entre a projeção dos raios solares no plano horizontal e a direção
Norte-Sul (horizonte do observador). Este ângulo define a direção do movimento do Sol e
varia com a latitude e a época do ano. O seu cálculo é obtido pela seguinte expressão:
cos(as) =
[
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Radiação incidente nos painéis
A radiação recebida por um painel fotovoltaico varia com a área do mesmo, a radiação inci-
dente a determinado instante e, como é natural, com o dia do ano (altura do sol). Para além disso,
o ângulo de inclinação do painel apresenta uma grande influência nesta característica. Em cada
dia do ano, existe uma inclinação ótima para o módulo. Em sistemas fixos, é fundamental obter
um ângulo ótimo para a inclinação dos painéis, que corresponde à média do seu valor anual. Em
Portugal, inclinações superiores a 20◦ proporcionam um aumento de produção de 10% compara-
tivamente com o posicionamento na horizontal [17]. É comum a aplicação de um ângulo igual à
latitude do local aquando da insuficiência de informações que permitam o seu cálculo. Quando se
pretende maximizar a produção dos painéis no período de Verão, deve-se utilizar uma inclinação
de valor igual à Latitude do local, menos 15◦
Um sistema de seguimento solar possibilita um melhor aproveitamento da radiação solar, para
a produção de energia, especialmente no Verão. Existem dispositivos de um ou de dois eixos de
rotação. Os primeiros permitem obter um ganho de 20% e variam entre Este-Oeste, já os de dois
eixos otimizam o sistema em 30% e permitem mais uma rotação Norte-Sul. No entanto, o seu
emprego implica um gasto muito elevado, que muitas vezes não compensa face aos proveitos
No Hemisfério Norte, os painéis fotovoltaicos devem estar orientados para Sul, e no Hemisfé-
rio Sul o oposto.
Os parâmetros orientação e inclinação de um painel fotovoltaico, são muito importantes por-
que visam maximizar os níveis de produção elétrica. No caso de Portugal a orientação que maxi-
miza a quantidade de radiação aproveitável coincide com o Sul geográfico
2.6.2 Sombreamento
O sombreamento é um dos fatores mais cruciais no dimensionamento de um Sistema Fotovol-
taico. Em grande parte destes sistemas, o sombreamento provoca uma redução anual na produção
de energia de cerca de 5 a 10%. Este efeito é mais ou menos intenso dependendo das seguintes
causas:
• número de módulos sombreados;
• interligação entre a célula e o díodo de passagem
• grau de sombreamento
• distribuição espacial e o curso da sombra durante o tempo
• interligação do gerador
• tipo de inversor
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Tipos de Sombreamento
Sombreamento Temporário — sujidade , neve, fuligem e folhas; ângulo de inclinação mínimo
de 12o para auto-limpeza. Quanto maior o ângulo de inclinação maior a limpeza da sujidade
Sombreamento em consequência da localização — sombreamento produzido pela envolvente
do edifício (árvores e prédios altos vizinhos, cabos por cima do prédio)
Sombreamento produzido pelo edifício — sombras constantes (chaminés, antenas, pára-raios,
antenas de satélite, saliências do telhado e da fachada, ressaltos da estrutura do prédio, etc).
Alguns sombreamentos podem ser evitados deslocando o gerador ou o objeto. Se não for
possível, este impacto pode ser minimizado durante a fase de conceção do sistema (p. ex,
através da escolha da forma como são interligadas as células e os módulos)
Figura 2.14: Análise da distância entre fileiras. Fonte: SF da teoria a pratica
Distância de Sombreamento Na figura 2.14 o ângulo α designa a inclinação do módulo; o valor
de β diz respeito à altura mínima do Sol durante o ano, que coincide com o dia 22 de Dezembro,
o qual define a máxima separação entre fileiras (valor d).
A expressão seguinte apresenta a fórmula geral para obter a distância entre fileiras, que impede
a ocorrência de fenómenos de "auto-sombreamento":
d = L× (cosα+ sinα
tanβ
(2.6)
• α - inclinação do módulo
• L - largura do módulo
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• β - ângulo de altura mínima do Sol
O sombreamento nos módulos FV pode ter resultados devastadoras quer em termos de efici-
ência como de segurança. Porém, nem sempre se opta pelo afastamento máximo em detrimento




A instalação industrial que é estudada consiste numa biorrefinaria em Média Tensão segundo
o ciclo semanal com feriados, com uma potência instalada de 250kVA. A Biorrefinaria em análise
opera 24 sob 24 horas por dia, efetuando uma pausa para envio do produto e receção da matéria-
prima entre as Segundas-Feiras e metade das Terças-Feiras.
Na tabela seguinte foi feito o levantamento dos consumos de energia ativa mensais ocorridos
no ano de 2015, bem como a potência nas horas de ponta (HP).
Periodo Energia Ativa Potência HP [kW]
VN P C SV Total [kWH]
jan/15 35 391 17 752 47 855 20 059 121 057 163,06
fev/15 28 119 14 185 38 616 16 364 97 284 141,85
mar/15 26 622 12 299 33 938 14 778 87 637 116,03
abr/15 27 433 8 381 40 209 16 014 92 037 133,03
mai/15 37 682 8 499 45 340 18 666 110 187 141,65
jun/15 35 694 9 857 49 735 20 808 116 094 156,45
jul/15 28 747 10 639 52 590 18 377 110 353 154,19
ago/15 39 681 9 642 50 321 20 209 119 853 153,05
set/15 32 808 10 135 51 439 19 095 113 477 153,56
out/15 21 946 9 420 38 310 14 048 83 724 123,95
nov/15 31 797 15 131 41 436 17 249 105 613 144,10
dez/15 30 016 14 400 38 861 17 390 100 667 137,15
Tabela 3.1: Energia Ativa consumida em cada período tarifário e Potência Ativa média em Horas
de Ponta por fatura durante 2015
Ao longo do ano em análise, ocorreram dois aumentos da Potência Contratada: o primeiro no
mês de Maio, de 227,80kVA para 230,84kVA, e o segundo no mês seguinte, para 235,81kVA.
3.1 Estimativa dos Diagramas de Carga
A partir dos dados da tabela 3.1, foi realizada uma estimativa dos diagramas de carga para
cada dia, de cada mês, tendo em conta o ciclo SCF, o que significa que um dia de feriado equivale
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em termos de tarifa dos consumos energéticos a um Domingo.
Primeiramente, foi necessário calcular o número de horas em cada mês, a que corresponde
uma tarifa, com base nos períodos horários apresentados na figura 3.1
Figura 3.1: Período Horário - Ciclo Semanal. Fonte: ERSE
Apesar da alteração dos períodos de Inverno para Verão ter ocorrido a 29 de Março, e a pas-
sagem da hora de Verão para a hora de Inverno a 25 de Outubro, houve a necessidade de sim-
plificação destes períodos devido à incapacidade de efetuar alterações nas tarifas durante um mês
no Software Homer R© tendo se estabelecido que os três primeiros e os três últimos meses do ano
correspondem ao período de Inverno, e os restantes ao período de Verão.
Na tabela seguinte apresenta-se o número de dias da semana, sábado e domingos/feriados de
cada mês de 2015, bem como o número de horas de cada tarifa por mês.
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Mês D. Sem Sáb Dom/Fer P [h] C [h] V [h] SV [h]
jan/15 21 5 5 105 287 228 124
fev/15 20 4 4 100 268 192 112
mar/15 22 4 5 110 292 218 124
abr/15 21 3 6 63 315 222 120
mai/15 20 5 6 60 315 245 124
jun/15 20 4 6 60 308 232 120
jul/15 23 4 4 69 350 201 124
ago/15 21 4 6 63 322 235 124
set/15 22 4 4 66 336 198 120
out/15 21 5 5 63 329 228 124
nov/15 21 4 5 105 280 215 120
dez/15 20 4 7 100 268 252 124
Tabela 3.2: Horas de cada tarifa em cada mês
Posteriormente, foi efetuada uma transformação da Energia Ativa consumida em cada mês em
Potência Ativa, a partir das Tabelas 3.1 e 3.2, obtendo-se assim uma estimativa dos diagramas
de carga mensais para o dia da semana, para o Sábado e Domingos/Feriados. É de salientar que
nas horas em existe dois períodos, por exemplo, às 0.00h, é realizada uma média aritmética das
potências nos dois períodos, neste caso entre a potência de Cheia e de Vazio Normal. Através
da verificação dos valores da tabela 3.2 é expectável que, em todos os meses, ocorram maiores
consumos durante o período de Cheia, por este ser o período com mais horas associadas.
Janeiro
O primeiro mês do ano é o que apresenta maiores consumos energéticos, em particular nas
horas de Ponta. Em todos os períodos, os consumos superaram a média anual.
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Figura 3.2: Diagrama de Carga estimado referente ao mês de Janeiro
Uma breve análise à figura 3.2 permite verificar que durante a semana, os requisitos de po-
tência são superiores em praticamente todas as horas. No diagrama de carga semanal, as horas
representadas exclusivamente por períodos de VN (1h e 6h) coincidem com as horas de vazio; já
ao Sábado, ocorrem em simultâneo com os períodos de Vazio Normal. As pontas do diagrama
acontecem, durante a semana, entre as 17h e 21h; ao Sábado ocorrem aquando das horas unica-
mente de Cheia e, aos Domingos/Feriados, entre as 4h e as 7h (Super Vazio).
Neste mês, a Potência Média Diária obtida a partir da estimação dos diagramas de carga, foi
de 164,96W durante a semana, 159,67W ao Sábado e 156,31W aos Domingos e Feriados.
Os diagramas de carga dos restantes meses encontram-se em anexo, para não criar uma des-
crição exaustiva. Destaco apenas que o mês de Junho foi o mês com maior consumo no período
de Super Vazio. Nos períodos de Cheia, o pioneiro foi Julho e o mês de Agosto destacou-se nos
consumos em Vazio Normal.
3.2 Contrato de Eletricidade
A tarifa de eletricidade paga pelos consumidores é constituída por três principais parcelas
[19]:
• Tarifa de Energia - referente à energia consumida pelo cliente; deve proporcionar a recu-
peração de todos os custos afetos à aquisição de energia elétrica
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• Tarifa de Comercialização - reflete a margem de ganho do comercializador pelo seu ser-
viço, bem como os custos comerciais de retalho;
• Tarifa de Acesso às Redes - tarifa complexa que engloba a Tarifa de Uso das Redes de
Transporte e Distribuição, bem como a Tarifa do uso Global do Sistema. Esta última tarifa,
para além dos custos de operação do sistema e de políticas ambientais, integra os Custos
de Interesse Económico Geral (CIEG), dentro os quais se destaca o sobrecusto do custo da
Produção em Regime Especial (37% em MT) .
No regime de Mercado livre, os preços da componente energia e da comercialização é acor-
dado entre o comercializador e o cliente. Na figura seguinte encontra-se esquematizada as tarifas
neste mercado:
Figura 3.3: Estrutura Tarifária do Mercado Livre. Fonte: ERSE
No contrato de eletricidade em vigor na Bioportdiesel, S.A., o preço de energia praticado é
obtido pela seguinte fórmula:




• h - Hora do período de faturação
• Econss - Energia consumida na hora h do período de faturação (kWh)
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• PMh - Preços horários no Mercado Diário para Portugal (OMIE-Portugal) no período de
faturação (e/kWh)
• Lh - Médias horárias dos factores de Ajustamento para Perdas nas Redes de Portugal Con-
tinental publicados pela ERSE, em vigor para cada ano no nível de tensão do cliente, no
período de faturação
• C - Coeficiente aditivo que inclui os custos de fornecimento assumidos pelo Comercializa-
dor referentes ao período de faturação (OMIE - Portugal) (e/kWh)
Dado que apenas se tem conhecimento do consumo de energia mensal por período (Econss ),
calculou-se o preço da energia para cada um destes períodos, recorrendo-se aos seguintes dados:
PMh — os preços horários no Mercado Diário para Portugal, obtiveram-se calculando a média
mensal, para cada período tarifário, dos preços de cada hora, de cada dia do mês.
PM (preços horários OMIE)
VN P C SV
jan/15 0,0448253 0,0631592 0,0582772 0,0377609
fev/15 0,0343697 0,0557167 0,0499173 0,0286265
mar/15 0,0377782 0,0514767 0,0479115 0,0326718
abr/15 0,042397 0,0501022 0,0514495 0,0366385
mai/15 0,0431621 0,0495263 0,0492531 0,0383611
jun/15 0,0517427 0,0594708 0,0586042 0,0467445
jul/15 0,0556653 0,0663023 0,0638457 0,049838
ago/15 0,0511951 0,0635757 0,0615521 0,0466672
set/15 0,0483063 0,0556395 0,0559675 0,0449508
out/15 0,0456605 0,0578572 0,054421 0,0404202
nov/15 0,0464065 0,0628967 0,0569213 0,0396612
dez/15 0,0465382 0,0640732 0,0584667 0,0400552
Tabela 3.3: Preços horários médios no Mercado Diário para Portugal, para cada período de cada
mês 2015
Os fatores de Ajustamento para Perdas nas Redes de Portugal Continental, tem os seguintes
valores para MT [20]:
• Ponta - 4,72%
• Cheias - 4,15%
• Vazio Normal - 3,36%
• Super Vazio - 2,68%
O valor das Médias horários dos fatores de ajustamento Lh foi obtido com recurso às percen-
tagens mostradas acima e aos valores da tabela 3.2 :
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Médias horárias fatores de ajustamento
VN P C SV
jan/15 1,10% 0,67% 1,60% 0,45%
fev/15 1,03% 0,70% 1,66% 0,45%
mar/15 1,05% 0,70% 1,63% 0,45%
abr/15 1,11% 0,41% 1,82% 0,45%
mai/15 1,19% 0,38% 1,76% 0,45%
jun/15 1,16% 0,39% 1,78% 0,45%
jul/15 0,97% 0,44% 1,95% 0,45%
ago/15 1,14% 0,40% 1,80% 0,45%
set/15 0,99% 0,43% 1,94% 0,45%
out/15 1,10% 0,40% 1,84% 0,45%
nov/15 1,08% 0,69% 1,61% 0,45%
dez/15 1,22% 0,63% 1,49% 0,45%
Tabela 3.4: Médias horárias dos fatores de Ajustamento mensais por período tarifário
Ao preço indexado acresce as Tarifas de Acesso às Redes, bem como IVA em vigor
As Tarifas de Acesso às Redes em vigor durante o ano de 2016 encontram-se na figura seguinte
[21]:
Figura 3.4: Tarifa de acesso às redes em MT. Fonte: ERSE
Deste modo, foi possível obter o preço da energia ativa por kWH em cada período para cada




VN P C SV
Janeiro 0,089835 0,144452 0,129644 0,07983
Fevereiro 0,07649 0,134257 0,118978 0,068171
Março 0,080841 0,128839 0,116414 0,073336
Abril 0,086594 0,126688 0,120536 0,078628
Maio 0,087563 0,125944 0,117723 0,08082
Junho 0,098518 0,138641 0,129663 0,091523
Julho 0,103548 0,147388 0,13638 0,095493
Agosto 0,097822 0,143884 0,133429 0,091427
Setembro 0,09415 0,133771 0,126318 0,089251
Outubro 0,090883 0,136957 0,124698 0,083209
Novembro 0,091858 0,14342 0,127917 0,08226
Dezembro 0,09201 0,1449 0,12987 0,082749
Tabela 3.5: Custo Mensal total da energia em cada período, com IVA
Preço de venda da Energia excedente
O preço de venda a energia auto-produzida excedente ,Sellback Rate, corresponde a 90% do
custo de compra da energia. Tendo em conta os preços de energia apresentados na tabela 3.5, e a
percentagem de retorno, obtiveram-se os seguintes montantes:
VN P C SV
Janeiro 0,080851 0,130006 0,11668 0,071847
Fevereiro 0,068841 0,120831 0,107081 0,061354
Março 0,072757 0,115955 0,104773 0,066002
Abril 0,077935 0,11402 0,108483 0,070765
Maio 0,078807 0,113349 0,105951 0,072738
Junho 0,088666 0,124777 0,116696 0,082371
Julho 0,093194 0,13265 0,122742 0,085944
Agosto 0,08804 0,129495 0,120086 0,082284
Setembro 0,084735 0,120394 0,113686 0,080326
Outubro 0,081795 0,123261 0,112228 0,074888
Novembro 0,082672 0,129078 0,115126 0,074034
Dezembro 0,082809 0,13041 0,116883 0,074474
Tabela 3.6: Preço de venda da energia excedente auto-produzida por período tarifário em cada
mês
Fatura de Eletricidade estimada 2015
Com base no preço da energia obtido em cada período do mês de 2015 3.5 e nos Consumos
de Energia 3.1 conseguiu-se determinar uma estimativa dos custos mensais e anuais relativos ao
consumo de Energia Ativa na instalação:
3.2 Contrato de Eletricidade 37
Fatura mensal por Período tarifário [e]
VN P C SV Total
Janeiro 3 179,33 e 2 564,31 e 6 204,11 e 1 601,30 e 13 549,06 e
Fevereiro 2 150,82 e 1 904,44 e 4 594,47 e 1 115,55 e 9 765,29 e
Março 2 152,15 e 1 584,59 e 3 950,86 e 1 083,76 e 8 771,36 e
Abril 2 375,54 e 1 061,78 e 4 846,64 e 1 259,15 e 9 543,11 e
Maio 3 299,54 e 1 070,40 e 5 337,56 e 1 508,59 e 11 216,09 e
Junho 3 516,51 e 1 366,58 e 6 448,77 e 1 904,42 e 13 236,28 e
Julho 2 976,71 e 1 568,07 e 7 172,20 e 1 754,87 e 13 471,85 e
Agosto 3 881,67 e 1 387,33 e 6 714,26 e 1 847,65 e 13 830,91 e
Setembro 3 088,88 e 1 355,77 e 6 497,68 e 1 704,24 e 12 646,57 e
Outubro 1 994,52 e 1 290,13 e 4 777,19 e 1 168,93 e 9 230,77 e
Novembro 2 920,80 e 2 170,09 e 5 300,38 e 1 418,90 e 11 810,17 e
Dezembro 2 761,76 e 2 086,56 e 5 046,89 e 1 439,00 e 11 334,22 e
Tabela 3.7: Custos mensais referentes ao Consumo de Energia Ativa, por período tarifário
Cerca de metade dos gastos com a Energia Ativa refletem o consumo nos períodos de Cheia,
que coincidem com as horas de produção de energia solar, seguindo-se as horas de Vazio Normal
com 24%, de Ponta com 14% e Super Vazio com 13%.
Durante o ano em estudo, o montante estimado gasto com a aquisição de Energia Ativa foi
bastante elevado 138 405,66e, o que motiva a procura soluções eficientes de produção de energia,
que permitam reduzir as despesas referentes ao consumo elétrico, mantendo o mesmo nível de
produção, como o Auto-consumo Fotovoltaico.
38 Consumos Energéticos
Capítulo 4
Dimensionamento de um Sistema
Fotovoltaico para Autoconsumo
A fim de construir um sistema fotovoltaico fiável, é necessário planear o sistema com a máxima
precisão possível, garantindo a sua viabilidade tanto técnica como económica, uma vez que um
gerador fotovoltaico sobre-dimensionado irá ter um grande impacto no custo final do projeto e no
preço da energia produzida; por outro lado, no caso de um sistema fotovoltaico sub-dimensionado
podem ocorrer problemas na satisfação da procura da energia a qualquer momento. O projeto de
um sistema fotovoltaico divide-se nas seguintes etapas:
• Estimação inicial da potência instalada com base na área útil disponível;
• Seleção do módulo solar;
• Seleção de inversor compatível ou configuração de inversores compatíveis com o módulo;
• Estabelecer a configuração ótima módulo-inversor
• Efetuar a listagem dos componentes;
• Estimativa da energia produzida baseada nos dados da radiação solar do local;
Nas secções seguintes são apresentadas as etapas necessárias para o dimensionamento do sis-
tema fotovoltaico em causa:
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Figura 4.1: Fluxograma com as etapas inerentes ao dimensionamento do sistema fotovoltaico)
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Área Disponível
A figura 4.2 apresenta uma visualização do Google Earth do local da instalação definido,
em acordo com os responsáveis da empresa, para implementação do sistema fotovoltaico para
alimentar a biorrefinaria, que será no topo do edifício administrativo.
Figura 4.2: Imagem satélite do local de instalação
Após a realização da visita ao local, verificou-se que não existia qualquer sombreamento de
origem externo, provocado por edifícios ou árvores ao redor. No entanto, conforme se pode ve-
rificar na figura 4.2, a área disponível apresenta os seguintes obstáculos: 3 claraboias na lateral
esquerda e, a meio do edifício, 4 unidades exteriores de AVAC e 4 caixas de refrigeração. Este
impedimento é possível de contornar através da aplicação de uma estrutura, com cerca de 0,8m
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de altura, para a colocação dos painéis. Na figura seguinte é possível observar a disposição destas
áreas:
Figura 4.3: Área útil disponível (vermelho) e zona de colocação de estrutura (branco)
A área útil disponível é de cerca de 113m2: 59,24 (lado esquerdo)+54,12 (lado direito). O
emprego da estrutura permite um aumento para 174m2.
Escolha dos Componentes
Módulo Fotovoltaico
Dada a reduzida área disponível para a implementação do sistema, teve-se como critério fun-
damental a eficiência do módulo. Além disso, os módulos são posicionados na vertical (com o
lado de menor dimensão sob a superfície).
Após a realização de um processo de pesquisa de soluções e preços verificou-se que seria mais
favorável proceder à instalação de módulos do tipo CSUN 315-72P, poli-cristalino, de 72 células
com uma potência de 315wp, o qual é indicado para sistemas ligados à rede. As principais carac-
terísticas, para as condições de teste standard (Irradiância - 1000W/m2; AM - 1,5G1; Temperatura
do módulo- 25◦C), são as seguintes:
• Voc - 44,9V
• Isc - 9,10A
• Vmpp - 36,2V
• Impp - 8,7V
• η - 16,26%
1Inclui Radiação Direta e Difusa
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No ponto de funcionamento nominal NOCT (Irradiância - 800W/m2; Velocidade do vento -
1m/s; Temperatura ambiente - 20◦C) temos as seguintes características:
• Pmax - 234W
• Voc - 41,8V
• Isc - 7,35A
• Vmpp - 33,8V
• Impp - 6,92V
As restantes características encontram-se no datasheet em anexo.
Potência do Sistema
Dada a irregularidade da área disponível, a potência a instalar, para cada inclinação adotada,
foi obtida analisando cada espaço ao pormenor, efetuando medições no Google Earth de modo a
rentabilizar melhor o espaço livre, tendo sempre em atenção a distância de sombreamento.
PV instalado [kWP] Estrutura? Distância de sombreamento Inclinação Quant. Módulos
6,93 N 4,18 m 36◦C/41,17◦C 22
7,56 N 3,50 m 25◦C 24
10,08 S 7,10m/7,18m 36◦C/41,17◦C 32
11,97 S 6,62m 25◦C 38
Tabela 4.1: Informações relativas a cada caso de estudo
Na tabela 4.1 são apresentadas as informações relativas a cada caso de estudo: número de
módulos, à sua inclinação, à aplicação ou não de estrutura, bem como à potência nominal do
sistema e à distância de sombreamento mantida. A distância de sombreamento obteve-se aplicando
a equação 2.6. Porém, nos casos em que é aplicada uma estrutura mais alta, com o intuito descrito
na secção Área Disponível, ocorre um maior sombreamento, entre a última fileira dos painéis










• α - inclinação do módulo
• L - largura do módulo
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• β - ângulo de altura mínima do Sol
Devido à semelhança de valores em termos de potência para a inclinação obtida no PVGIS
(36◦) e a inclinação equivalente à latitude do local, não se justifica a realização do estudo em
separado, tendo-se adotado os números relativos à latitude para ambos os casos.
Análise das configurações dos sistemas
A verificação da viabilidade técnica da configuração do sistema combinação da potência ins-
talada com os inversores , passa pelos cálculos que se apresentam nos pontos seguintes.
Número máximo de módulos por fileira
Este valor é limitado pela tensão máxima do sistema (tensão DC máxima admissível) para a
interligação de módulos em série e também pela tensão máxima à entrada do inversor.
Para baixas temperaturas, a tensão de funcionamento do módulo aumenta até ao limite máximo
da tensão de circuito aberto. De modo a evitar a deterioração do inversor em dias de Inverno, é
necessário garantir que a tensão de circuito aberto não ultrapasse a tensão DC máxima admissível
do inversor. O número máximo de módulos ligados numa fileira é limitado pela tensão máxima à
entrada do inversor sobre a tensão de circuito aberto dos módulos à temperatura de -10◦ (Tempe-
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Na tabela seguinte apresenta-se o resultado do valor máximo de módulos por string para cada
sistema:






Tabela 4.2: Número máximo de módulos por string
Número mínimo de módulos por string
Este valor é determinado pela tensão mínima de funcionamento do inversor e as condições de
tensão mais desfavoráveis












Na tabela seguinte apresenta-se o resultado do valor mínimo de módulos por string para cada
sistema:




7,56 6000 295 10(9,38)
10,08 8000 330 11(10,50)
11,97 9000 370 12(11,77)
Tabela 4.3: Número mínimo de módulos por string para cada sistema
Número de string em paralelo
Para finalizar o dimensionamento, é necessário verificar também se, em algum instante, a
corrente no gerador fotovoltaico é superior à corrente de entrada do inversor. Assim sendo, torna-










• PINVmax - potência máxima DC do inversor
A corrente que atravessa cada string de módulos In f ileira, coincide à corrente máxima de um
módulo Icc = 9,10A, em STC. Dado que esta corrente aumenta com o aumento da temperatura da
célula, a corrente que atravessa cada string de módulos ocorre aquando da máxima temperatura
70◦.







Tabela 4.4: Número máximo de strings em paralelo
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Inversores
Os inversores escolhidos para o sistema a dimensionar são todos trifásicos, da gama Sunny
Tripower, visto o fornecimento de energia na instalação ser trifásico. Isto possibilita uma melhor
distribuição da carga em cada fase (menor sobrecarga comparativamente com a utilização de um
inversor monofásico), evitando a ocorrência de picos de tensão, os quais podem ultrapassar a
tensão máxima admitida pelo inversor e provocar o seu corte. Para além disso, permite que sejam
alimentadas pelo menos duas fases da RESP em qualquer momento o que reduz a necessidade de
armazenamento intermédio de energia sendo benéfico para o Operador da Rede.
Legislação
Potência máxima de Instalação
Segundo o Decreto-Lei no 153/2014 de 20 de outubro,a potência máxima admitida na instala-
ção de uma UPAC não pode ultrapassar o dobro da potência de ligação desta à rede. Por sua vez,
a potência de ligação da UP, não pode ser superior ao valor da potência contratada estabelecida no
contrato de fornecimento de energia. No entanto, em instalações com inversor, esta é definida pela
potência máxima de saída deste componente, que o produtor pode injetar na RESP [22]. Dado
que a potência contratada pela instalação é de 235,91kVA, verificou-se que a potência do sistema
fotovoltaico não pode ultrapassar os 471,82kVA.
Compensação mensal fixa
Nos primeiros 10 anos após o proprietário da UPAC, com uma potência instalada superior a
1.5kW e estando esta ligada à RESP, após obter o certificado de exploração, carece do pagamento
de uma compensação mensal fixa, com base na seguinte expressão:
CUPAC,m = PUPAC ∗VCIEG,t ∗Kt (4.8)
No entanto, para o nosso sistema esta penalização não se aplica, uma vez que a potência de
ligação do sistema (potência nominal do inversor), é seguramente inferior a 1% do total da potência
de centro electroprodutores do SEN2 [22].
Outros equipamentos
Equipamento de Contagem
A instalação de uma unidade de produção para autoconsumo requer um contador em telecon-
tagem, que efetue medições bidireccionais (compra/venda). Este equipamento pode ser adquirido
2Em 2011, a Potência Instalada foi de 18902MW
4.1 Pré-Simulação 47
pelo o produtor, ficando os custos , incluindo instalação e operação à sua responsabilidade. No en-
tanto, existe também a possibilidade de apenas o custo do equipamento ficar a cargo do produtor,
os restantes custos 3 são da responsabilidade da EDP Distribuição, SA. O montante considerado
para este componente foi de 85e para sistemas monofásicos e 115e para sistemas trifásicos [23].
4.1 Pré-Simulação
Ângulo de inclinação dos módulos
Os valores estudados para a simulação correspondem à latitude (41,17◦), ao ângulo ótimo
obtido no PVGIS (36◦) e ao ângulo com maior produção no Verão(25◦), que corresponde à latitude
menos 15◦ [24].
Ângulo de inclinação de azimute
O valor considerado para este ângulo foi de 0◦, dado que estamos no Hemisfério Norte.
Módulos Fotovoltaicos
Os custos de O&M anuais aplicados foram de 1e por cada módulo do sistema.
Na tabela seguinte apresenta-se os custos relativos aos painéis fotovoltaicos para os diferentes
níveis de sistemas a estudar:
Módulos
PV instalado [kWP] Quant. Preço/unit Preço O&M
6,93 22 178 e 3 916,00 e 22 e
7,56 24 178 e 4 272,00 e 24 e
10,08 32 178 e 5 696,00 e 32 e
11,97 38 178 e 6 764,00 e 38 e
Tabela 4.5: Custos relativos aos painéis fotovoltaicos
O custo considerado para cada módulo foi obtido numa página de vendas online [25].
Inversores
Dada a impossibilidade de atingir a potência máxima do sistema, por causa das perdas ine-
vitáveis, optou-se por minimizar a potência do inversor dentro do intervalo indicado na equação
abaixo e tendo em conta a gama de inversores disponíveis.
0,7∗PFV < PINVma´x < 1,2∗PFV (4.9)
Em que:
3instalação , operação e futuras intervenções, incluindo substituição
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• PFV - representa a potência máxima nominal do sistema fotovoltaico
• PINVma´x - potência DC máxima nominal do inversor
Os custos para cada sistema aplicado apresentam-se na tabela seguinte:
Inversores
PV instalado [kWP] Tipo Quant. Potência mínima [kW] Preço/uni O&M
6,93 STP5000 1 4,851 1 519 e 13 e
7,56 STP 6000 1 5,292 1 695 e 15 e
10,08 STP 8000 1 7,056 1 965 e 20 e
11,97 STP 9000 1 8,379 2 067 e 23 e
Tabela 4.6: Custos de capital e O&M/ano para os inversores utilizados no estudo
Estrutura
Os custos estimados para a estrutura dos módulos basearam-se num orçamento fornecido pela
empresa Extrusal Pro Solar, que se encontra em anexo, para os casos de estudo 5 e 6: PV =
10.08kWp. Para os restantes casos, fez se uma estimação dos custos baseando-se na disposição
dos módulos:
PV instalado [kWP] Estrutura
6,93 923,61 e
7,56 1 154,14 e
10,08 1 924,44 e
11,97 2 154,44 e
Tabela 4.7: Custos relativos à estrutura de cada potência estudada
Instalação
Os custos de instalação para cada sistema foram baseados em valores padrão tendo em conta
a potência do sistema [17]:
PV instalado [kWP] Preço[e/kWP] Instalação
6,93 444 3 076,92 e
7,56 444 3 356,64 e
10,08 464 4 677,12 e
11,97 464 5 554,08 e
Tabela 4.8: Custos estimados de instalação para cada sistema
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4.2 Simulação
Nesta secção apresenta-se uma explicação pormenorizado dos passos efetuados para a obten-
ção dos resultados conseguidos. O sistema a ser estudado é constituído por a carga, a rede, um
gerador fotovoltaico e um conversor DC/AC conforme se pode ver no esquema 4.4
Figura 4.4: Diagrama do sistema híbrido em teste
Seguidamente apresenta-se os principais requisitos, incluindo os dados necessários para se
poder realizar a simulação. As variáveis não mencionadas adotou-se o valor pré-definido pelo
programa.
Figura 4.5: Esquematização das principais variáveis do Homer
Caracterização da carga
A carga do sistema foi definida com os valores dos diagramas de carga estimados em cada mês,
para a semana e fim-de-semana. Visto que ao fim-de-semana não existe distinção pelo Software
entre Sábado e Domingo, efetuou-se uma média dos consumos nos dois dias.
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Figura 4.6: Visualização da janela principal do componente Load
Rede
Schedule Rate - dada a impossibilidade de distinguir o sábado e o domingo, optou-se por
escolher o período de sábado por ter inerente todas as tarifas. Apesar de se ter obtido o preço de
cada tarifa para cada ciclo semanal: Semana; Sábado e Domingos/Feriados, optou-se por colocar
uma tarifa única, para cada período tarifário, devido à extrema semelhança entre os valores e,
também, à falta de distinção para todas as taxas.
"Sale Capacity"corresponde à potência de ligação da instalação, que consiste na potência má-
xima que o produtor pode injetar na RESP. Sendo a instalação equipada de inversor, a potência de
ligação corresponde à potência nominal deste, como já referido anteriormente.
O campo "Interconnection Charge", corresponde a uma taxa paga uma única vez, permitindo
a ligação do sistema à rede elétrica. O montante estimado refere-se à taxa de pedido de registo e
ao certificado de exploração, bem como ao contador trifásico (175e+250e+115e), pois são estas
as exigências que possibilitam a venda da energia excedente.
A variável "Standby Charge"refere-se a uma taxa anual cobrada pela concessionária pelo for-
necimento de energia de rede de backup para um sistema de energia ligado à rede. Neste caso, não
se aplica, tendo-se mantendo o valor nulo.
Demand Rate - Nesta variável introduziu-se os encargos com a potência média tomada em
horas de ponta em instalações de longa utilização, 6,902e/kW.mês de acordo com o disposto no
contrato de fornecimento de eletricidade apresentado em anexo.
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Figura 4.7: Definição dos períodos tarifários em cada mês
PV Array
Os custos deste componente consistem na soma dos seguintes valores:
• Custos dos painéis e — Tabela 4.5
• Custo da estrutura e — Tabela 4.7
• Custo de instalação e — Tabela 4.8
• Seguro de responsabilidade civil — 150e/ano
• Taxa de re-inspeção — necessária em caso de problema na inspeção 30% da taxa de registo
• Taxa de inspeção — 20% da taxa de registo
Os valores relativos aos efeitos da temperatura: Efeito da temperatura na Potência, Tempera-
tura de operação nominal da célula e a eficiência da célula para STC foram atualizadas para os do
módulo utilizado.
O Derating Factor é muito importante, pois reflete a influência das diversas perdas que podem
ocorrer no gerador, não se tendo alterado o valor.
System
Variável de decisão Dispatch Strategy
Os sistemas que contêm um banco de baterias e um ou mais geradores necessitam de uma
estratégia para estabelecer o modo de carregamento das baterias. Nesta área aplicou-se como
estratégia para o despacho Load Following e Cycle Charging tendo-se verificado posteriormente
que os resultados seriam todos com Cycle Charging
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4.3 Avaliação Económica
O estudo da viabilidade económica do projeto foi apoiado nos seguintes índices financeiros:
Levalized Cost of Eletricity, Valor Atual Líquido e Período de Retorno de Investimento.
LCOE
A Levalized Cost of Eletricity é o custo a qual a energia deve ser produzida de uma fonte espe-
cífica para terminar antes do tempo de vida do projeto. Representa uma avaliação económica do
custo da energia gerada pelo sistema incluindo todos os custos durante a sua duração: investimen-
tos iniciais; Custos de operação e manutenção O&M; custos de combustível (nulo para sistemas










• It - Despesas com investimento (ano t)
• Mt - Gastos de Operação e Manutenção (ano t)
• Ft - Gastos com combustível, nulo para sistemas fotovoltaicos (ano t)
• Et - Produção de Eletricidade (ano t)
• r - Taxa de desconto
• n - período considerado para o investimento, em anos.

















Devido à carência de informações, não foi considerado valor residual dos equipamentos no
estudo.
Payback Simples
O período de recuperação do investimento inerente ao projeto fotovoltaico foi calculado com
recurso aos Cash-Flows acumulados, verificando ao fim de que ano é que o proveitos líquidos do
investimento, igualam o capital investido no ano 0.
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Período de Retorno do Investimento
Considerando que é necessário um empréstimo de capital para o financiamento do projeto, o














4.4 Redução das emissões de CO2
As emissões evitadas pela introdução de energias renováveis calcularam-se com base no fator
de emissões de CO2 associados à produção de energia de uma central de combustível fóssil a
produzir em períodos de pico. No caso português, como há um mix de fontes no cabaz energético,
este valor varia dependendo da percentagem de renováveis na produção de eletricidade. O fator
de CO2(kg/kWh) indica a quantidade de CO2 que se forma durante a produção de um quilowatt-
hora de eletricidade no país [27]. Um exemplo destes fatores de conversão é o fornecido pela US
Environmental Protection Agency que aponta para, por exemplo em 2012, um valor de 7.03x10−4
toneladas métricas/kWh que equivale a 0.7kg/kWh, sendo este o valor aplicado no presente estudo.
4.5 Resultados
De modo a simplificar a análise e demonstração dos resultados, enumerou-se as simulações
efetuadas em 6 casos de estudo:
• Caso de estudo 1 - Potência instalada = 6.93kWP; Inclinação dos módulos = 41.17 ◦
• Caso de estudo 2 - Potência instalada = 6.93kWP; Inclinação dos módulos = 36 ◦
• Caso de estudo 3 - Potência instalada = 7.56kWP; Inclinação dos módulos = 25 ◦
• Caso de estudo 4 - Potência instalada = 10.08kWP; Inclinação dos módulos = 41.17 ◦
• Caso de estudo 5 - Potência instalada = 10.08kWP; Inclinação dos módulos = 36 ◦
• Caso de estudo 6 - Potência instalada = 11.97kWP; Inclinação dos módulos = 25 ◦
No estudo efetuado admitiu-se que os consumos se mantêm durante o tempo de vida útil do
sistema fotovoltaico (25 anos). A análise das produções foi efetuada para cada mês ao longo de
um ano. Dada a quantidade de gráficos por caso de estudo, apenas se apresentam os resultados
inerentes à produção e ao consumo para o caso mais favorável, o caso 6; os restantes encontram-se
em anexo.
54 Dimensionamento de um Sistema Fotovoltaico para Autoconsumo
4.5 Resultados 55
56 Dimensionamento de um Sistema Fotovoltaico para Autoconsumo
Figura 4.8: Consumos resultantes do Auto-consumo
Devido à reduzida potência fotovoltaica instalada face aos consumos verificados na instalação,
em nenhum dos casos houve excedente de energia vendida à rede.
Na tabela seguinte apresenta-se os indicadores financeiros para cada caso:
Caso de estudo VAL Payback Simples PRI (i=4,76%) LCOE
1 2 080,49 e 12 anos e 6 meses 21 anos e 7 meses 0,12470 e
2 2 146,99 e 12 anos e 6 meses 21 anos e 7 meses 0,12470 e
3 2 365,74 e 12 anos e 5 meses 21 anos e 5 meses 0,12470 e
4 4 425,67 e 11 anos e 7 meses 20 anos e 1 mês 0,12460 e
5 4 462,18 e 11 anos e 7 meses 20 anos e 1 mês 0,12450 e
6 6 278,25 e 11 anos 19 anos e 1 mês 0,12440 e
Tabela 4.9: Resultados financeiros de cada caso de estudo
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A taxa de atualização aplicada nos cálculos dos cash-flows corresponde à taxa de juro bancária
em Abril do presente ano, 4.76% [28]. De seguinte apresenta-se as tabelas do cash-flow atualizado
para o cálculo do payback e o cash-flow em cada ano que decorre o projeto.
Ano 0 1 2 3 4
Cash Flow -e 21 000,00 1 909,86 e 1 909,86 e 1 909,86 e 1 909,86 e
Acumulado -e 21 000,00 - 19 090,14 e - 17 180,27 e - 15 270,41 e - 13 360,55 e
Tabela 4.10: Caso de estudo 6 - Cash-flow acumulados - Parte 1
Ano 5 6 7 8 9
Cash Flow e 1 909,86 1 909,86 e 1 909,86 e 1 909,86 e 1 909,86 e
Acumulado -e 11 450,69 - 9 540,82 e - 7 630,96 e - 5 721,10 e - 3 811,24 e
Tabela 4.11: Caso de estudo 6 - Cash-flow acumulados - Parte 2
Ano 10 11 12 13 14
Cash Flow e 1 909,86 1 909,86 e 1 909,86 e 1 909,86 e 1 909,86 e
Acumulado -e 1 901,37 8,49 e 1 918,35 e 3 828,22 e 5 738,08 e
Tabela 4.12: Caso de estudo 6 - Cash-flow acumulados - Parte 3
Ano 15 16 17 18 19
Cash Flow 1 909,86 e 1 909,86 e 1 909,86 e 1 909,86 e 1 909,86 e
Acumulado 7 647,94 e 9 557,80 e 11 467,67 e 13 377,53 e 15 287,39 e
Tabela 4.13: Caso de estudo 6 - Cash-flow acumulados - Parte 4
Ano 20 21 22 23 24 25
Cash Flow 1 909,86 e 1 909,86 e 1 909,86 e 1 909,86 e 1 909,86 e 1 909,86 e
Acumulado 17 197,25 e 19 107,12 e 21 016,98 e 22 926,84 e 24 836,71 e 26 746,57 e
Tabela 4.14: Caso de estudo 6 - Cash-flow acumulados - Parte 5
Ano 0 1 2 3 4
Conversor -Capital Inicial -2 067,00 e
Conversor - O&M - -23,00 e -23,00 e -23,00 e -23,00 e
Sistema FV - Capital Inicial -18 423,00 e
Sistema FV -O&M -38,00 e -38,00 e -38,00 e -38,00 e
Rede - Capital Inicial -510,00 e
Gastos evitados PV - 1 986,00 e 1 986,00 e 1 986,00 e 1 986,00 e
Tabela 4.15: Cash-flows para o Caso de Estudo 6
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Emissões de CO2 evitadas
Neste ponto apresenta-se as emissões de CO2 evitadas para cada caso de estudo, tendo em
conta a energia anual produzida e o fator de CO2 adotado (0.7kg/kWh).







Tabela 4.16: Emissões de CO2 evitadas por ano e após o fim do projeto
4.5.1 Potência ideal
Dado que os resultados obtidos foram pouco satisfatórios no encontro entre a curva de pro-
dução fotovoltaica e o diagrama de carga da instalação, efetuou-se uma simulação de otimização,
admitindo que não existe restrição em termos de área para a implementação do sistema.
O intervalo de potência inserido na simulação foi 0 e a potência máxima admitida: 471.82kVA.
Além disso, é necessário garantir que a produção anual da instalação seja inferior às necessidades
do consumo. Tendo como base os consumos do ano de 2015, a potência produzida pela UPAC
durante um ano não pode ser superior a 1.258 GWh. Quanto ao inversor, de modo análogo aos
casos de estudos, dimensionou-se para a potência mínima necessária: 471.82∗0.7= 331 O ângulo
de inclinação dos módulos admitido foi também o valor ótimo, obtido no PV GIS: 36◦.
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Figura 4.9: Consumos resultantes do Auto-consumo
Através da análise dos gráficos anteriores, verifica-se que nos meses mais quentes (Março até
Setembro) nas horas de maior irradiação solar, a energia produzida é superior aos consumos.
Avaliação Económica
A quantificação dos custos do sistema fotovoltaico desta dimensão, foi efetuada por uma es-
timativa do Homer Pro R©, baseada nos custos dos sistemas dos casos de estudo apresentados
anteriormente.
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Proveitos
Mês Proveitos da Energia Auto-consumida
Janeiro 4 490,85 e
Fevereiro 4 958,44 e
Março 6 460,65 e
Abril 6 677,24 e
Maio 7 052,48 e
Junho 8 015,01 e
Julho 9 360,48 e
Agosto 8 844,63 e
Setembro 7 783,17 e
Outubro 6 067,53 e
Novembro 4 168,00 e
Dezembro 4 229,47 e
Anual 78 107,94 e
Tabela 4.17: Proveitos mensais da resultantes da energia auto-produzida consumida
Através da análise da tabela acima, verifica-se que o mês de Julho foi o que consumiu mais
energia proveniente do sistema de autoconsumo, tendo-se obtido uma poupança superior a 9000e;
Já o mês de Novembro foi o menos proveitoso, em que os lucros foram pouco superiores a 4000e.
Mês Proveitos da Injeção de Energia na RESP
Janeiro - e
Fevereiro 12,23 e






Setembro 2 006,38 e
Outubro 1 946,10 e
Novembro 479,49 e
Dezembro 1 174,20 e
Anual 9 853,56 e
Tabela 4.18: Proveitos mensais da resultantes da energia auto-produzida excedente vendida à rede
Os proveitos resultantes da energia auto-produzida excedente injetada na rede proporcionam
um rendimento de quase 10000e por ano, sendo nulo no mês de Janeiro e apresentam o valor mais
elevado no mês de Março.
Na tabela seguinte representa-se os fluxos financeiros para os cinco primeiros anos de duração
deste projeto, nos anos seguintes os valores mantêm-se:
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Ano 0 1 2 3 4
Conversor -Capital Inicial -36 978,00 e
Conversor - O&M - -1 112,00 e -1 112,00 e -1 112,00 e -1 112,00 e
Sistema FV - Capital Inicial -552 252,00 e
Sistema FV -O&M -1 498,00 e -1 498,00 e -1 498,00 e -1 498,00 e
Rede - Capital Inicial -915,00 e
Gastos evitados PV - 78 107,94 e 78 107,94 e 78 107,94 e 78 107,94 e
Energia Injectada na Rede 9 853,56 e 9 853,56 e 9 853,56 e 9 853,56 e
Tabela 4.19: Cash-Flows Sistema PV=471.82kW
De modo análogo ao realizado para os casos de estudos, aplicando a taxa de atualização de
4.76%, obteve-se um Valor Atual Líquido de 613 088,25 e e um Período de Retorno de Investi-
mento de 12 anos. O Payback calculado para a situação em que dispõe de capital no momento,
sem necessidade de financiamento, foi de 3 anos e 11 meses. Nesta simulação, o Levalized Cost
of Energy obtido foi de 0.08251e.
No que concerne às emissões de CO2 evitadas por este sistema são de 464,905 7 toneladas/ano,
o que posteriormente ao tempo de vida do projeto dá 11.622,643 toneladas
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Capítulo 5
Conclusões
A realização da dissertação teve como principal objetivo a minimização dos consumos ener-
géticos de uma Biorrefinaria concreta, a Bioportdiesel, SA, tendo como benefício a redução dos
custos com a eletricidade. Do seguimento de uma discussão com os proprietários da empresa,
concluiu-se que uma medida de eficiência energética que valia a pena avaliar era a solução de
autoconsumo optando-se para o efeito a produção de energia elétrica a partir de sistemas solares
fotovoltaicos. Para a análise do investimentos, identificaram-se cenários correspondentes à situa-
ção atual e a uma situação de futuro. Após a avaliação dos resultados de todos os casos estudados,
apesar de todos os projetos terem um Período de Retorno de Investimento dentro do tempo de
vida dos equipamentos, verificou-se que o projeto mais viável corresponde à máxima potência
a instalar: 471.82kW. Porém, atualmente, tendo em conta a indisponibilidade de área, o projeto
não será exequível a menos que a empresa encontre mais área para a instalação, no entanto, os
resultados foram expostos aos administradores da empresa para considerações futuras. É de sali-
entar que os resultados do sistema mais benéfico não incluem o custo relativo à área necessária.
Uma breve análise aos tempos de retorno do investimento permite também inferir que o projeto
é mais vantajoso caso haja capital disponível no momento da realização do investimento ou, no
caso de entidades com forte valor económico, que consigam financiamento a taxas de juro baixas;
o recurso a empréstimo, à atual taxa de juro em vigor, 4.76%, provoca um aumento bastante subs-
tancial o período do retorno do investimento. Relativamente à redução da potência contratada, não
é possível para o sistema em questão, visto que os consumos são similares em todas as horas do
dia, incluindo quando não existe produção fotovoltaica. Isto apenas seria possível aplicando-se
um maior investimento em equipamentos de armazenamento de energia, em que se conseguisse
consumir a energia produzida pela radiação solar em qualquer hora.
5.1 Trabalho Futuro
O aumento do investimento em medidas de Eficiência Energética continua a ser um objetivo
real de se atingir. Os atuais programas de apoio à eficiência energética da União Europeia, o
PNAEE 2016, através de um Fundo de Eficiência Energética pretende atuar em várias áreas, das
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quais destaca-se os transportes e a indústria. Para atingir as medidas ao nível dos transportes, é
importante os veículos elétricos, ou a utilização de biocombustíveis. Atualmente, a maioria dos
transportes públicos funcionam a gás natural, um recurso pouco poluente, mas em Portugal é dos
mais caros da Europa, devido ao transporte nos gasodutos. No setor da indústria, é crucial diminuir
os consumos através da otimização dos processos de fabrico e da introdução de novas tecnologias.
"Fazer mais com menos", citação do atual Secretário de Estado da Energia, Jorge Seguro
Sanches, é um dos grandes objetivos do nosso país para os setor da Energia. A área da Eficiên-
cia Energética tem como ambição isso mesmo: manter o conforto das pessoas, a produção das
indústrias com menor desgaste de recursos energéticos assegurando assim uma convivência em
harmonia com o ambiente, que cada vez mais precisa de ser cuidado. Neste sentido, criaram-se
metas para o Ambiente: até 2020 precisa de se reduzir em 25% o consumo de energia primária
em Portugal, para mais tarde, conseguir-se que o nosso país seja auto-suficiente a nível energético,
anulando a dependência externa em recursos fósseis de 70%. As energias renováveis assumem um
papel preponderante para alcançar através da produção de energia "limpa", em que as únicas emis-
sões associadas devem-se ao fabrico dos materiais. A produção de renovável para auto-consumo
proporciona um aceleramento na conquista de um país auto-suficiente. Uma sugestão para futuro
será a construção de plataformas de cálculo num portal do Ministério da Economia que permitam
simulações online de forma simples e óbvia para quem pretender investir neste tipo de produção.
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A.1 Diagramas de carga estimados
A.1.1 Fevereiro




Figura A.2: Diagrama de Carga estimado referente ao mês de Março
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A.1.3 Abril
Figura A.3: Diagrama de Carga estimado referente ao mês de Abril
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A.1.4 Maio
Figura A.4: Diagrama de Carga estimado referente ao mês de Maio
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A.1.5 Junho
Figura A.5: Diagrama de Carga estimado referente ao mês de Junho
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A.1.6 Julho
Figura A.6: Diagrama de Carga estimado referente ao mês de Julho
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A.1.7 Agosto
Figura A.7: Diagrama de Carga estimado referente ao mês de Agosto
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A.1.8 Setembro
Figura A.8: Diagrama de Carga estimado referente ao mês de Setembro
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A.1.9 Outubro
Figura A.9: Diagrama de Carga estimado referente ao mês de Outubro
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A.1.10 Novembro
Figura A.10: Diagrama de Carga estimado referente ao mês de Novembro
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A.1.11 Dezembro
Figura A.11: Diagrama de Carga estimado referente ao mês de Dezembro

















Material & Workmanship warranty
25year
Linear power output warranty
The Large Scale Project Solution
CSUN Standard Warranty
CSUN 315-72P
Within the rst year the output power shall
not be less than 97.5 of the minimum output
p o w e r i n C S U N ’s p r o d u c t d a t a s h e e t
thereafter the loss of output power shall not








CSUN 300-72P        CSUN305-72P
CSUN 310-72P        CSUN315-72PPowerguard insurance
global coverage





Load certificates: wind to 2400Pa
and snow to 5400Pa
Excellent performance under low
light conditions
Good temperature coefficient
enables higher output in high
temperature regions
China  Sunergy  (Nanjing)  Co.,  Ltd.(NASDAQ:CSUN),   established  in  2004,
is  a  hi-tech corporation with  its core  business  in R&D,  manufacturing, and
sale of  high efficiency silicon based solar cells and modules.
As one of the  leading PV enterprises in the  world, CSUN has delivered more
than 2.4GW solar  products, to  residential,  commercial,  utility and  oﬀ-grid
projects all  around  the world.
Through strict  selection of raw  materials, stringent quality  control and
rigorous  test in state of the art facilities in Nanjing and Shanghai, CSUN has
always committed to higher efficiency, more stable and better cost effective
products.
Note:
All  speciﬁcations,  warranties,  certiﬁcations about  module of “CSUN”
series also apply to that of “SST”.
All information and data are subject to change without notice.
www csun solar com. - .All rights reserved @ CSUN
Poly
BL MBERG
Listed Tier 1 PV Supplier
OO
Module Fire Performance: Type 1 (UL 1703)
Fire Resistance Rating: Class C (IEC 61730)
315W
10year
Measuring uncertainty of power is within 3%, Certified in accordance with IEC61215 IEC61730 1 2 and UL1703.± , - /
Nominal Operating Module Temperature(NOCT) irradiance 800W/m² wind speed 1m/s ambient temperature 20 .: ; ; °C
Standard Test Conditions [STC]:  irradiance 1,000 W/m²; AM 1,5G; module temperature 25°C.  Measuring uncertainty of power is within ±3%.
Tolerance of Pmpp 0 3% Certified in accordance with IEC61215, IEC61730 1 2 and UL1703: ~+ . - / .
Electrical Characteristics at Standard Test Conditions (STC)
Electrical Characteristics at ( )Nominal Operating Cell Temperature NOCT





Open Circuit Voltage - Voc (V)
Short Circuit Current - Isc (A)
Maximum Power Voltage - Vmpp (V)
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49.16 lbs ( 22.3kg )
Anodized aluminum profile
White toughened safety glass, 3.2mm
EVA(Ethylene-Vinyl-Acetate)
Composite film
6×12 pieces polycrystalline solar cells series strings (156mm×156mm )
Rated current 13A,IP 67, TUV&UL
,1×4mm²,compatible with MC4












-40°F to +185°F (-40°C to +85°C)
wind 2400 Pa, snow 5400 Pa
maximum diameter of 25mm with
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•  Maximum efficiency of 98.3 %
•  Shade management with 
OptiTrac Global Peak
•  Active temperature management 
with OptiCool
Communicative 
• SMA Webconnect 
• Sunny Portal communication
• Bluetooth® communication
•  Simple country configuration
•  Multifunction relay comes standard
Easy-to-Use
• Three-phase feed-in
• Cable connection without tools
• SUNCLIX DC plug-in system
•  Integrated ESS 
(Electronic Solar Switch)
•  Easy wall mounting
Flexible 
• DC input voltage of up to 1,000 V
•  Integrated grid management 
functions
•  Reactive power supply




The Three-Phase Inverter – Not Only for Your Home... 
...but also perfectly suited to the design of the traditional residential PV system up to the higher power outage range. After all, with 
the addition of the new 10 kVA and 12 kVA versions to the portfolio, the Sunny Tripower product range covers a broad spectrum 
of applications. Users benefit from numerous tried-and-tested product features. Highly flexible with its proven Optiflex technology 
and asymmetrical multistring, it delivers maximum yields with a top efficiency rating and OptiTrac Global Peak. In addition to 
Bluetooth communication, it also comes standard with a direct Sunny Portal connection via SMA Webconnect. Other standard 
features include integrated grid management functions, reactive power supply and suitability for operation with a 30 mA RCD. In 
summary, when it comes to system design in the 5 to 12 kW power classes, the Sunny Tripower is the optimum product solution – 
for applications ranging from use in your own home and larger PV rooftop systems to implementation of smaller-scale PV farms. 
NEW – available as 
















































5000TL / 6000TL / 7000TL / 8000TL / 9000TL / 10000TL / 12000TL




Max. DC power (@ cos φ = 1) 5100 W 6125 W
Max. input voltage 1000 V 1000 V
MPP voltage range / rated input voltage 245 V … 800 V/580 V 295 V … 800 V/580 V
Min. input voltage / start input voltage 150 V / 188 V 150 V / 188 V
Max. input current input A / input B 11 A / 10 A 11 A / 10 A
Max. input current per string input A / input B 11 A / 10 A 11 A / 10 A
Number of independent MPP inputs / strings per MPP input 2 / A:2; B:2 2 / A:2; B:2
Output (AC) 
Rated power (@ 230 V, 50 Hz) 5000 W 6000 W
Max. AC apparent power 5000 VA 6000 VA
Nominal AC voltage 3 / N / PE; 220 / 380 V 
3 / N / PE; 230 / 400 V 
3 / N / PE; 240 / 415 V 
3 / N / PE; 220 / 380 V 
3 / N / PE; 230 / 400 V 
3 / N / PE; 240 / 415 V 
Nominal AC voltage range 160  … 280 V 160 V … 280 V
AC grid frequency / range 50 Hz, 60 Hz / -5 Hz … +5 Hz 50 Hz, 60 Hz / -5 Hz … +5 Hz
Rated power frequency / rated grid voltage 50 Hz / 230 V 50 Hz / 230 V
Max. output current 7.3 A 8.7 A
Power factor at rated power 1 1
Adjustable displacement power factor 0.8 overexcited ... 0.8 underexcited 0.8 overexcited ... 0.8 underexcited
Feed-in phases / connection phases 3 / 3 3 / 3
Efficiency
Max. efficiency / European efficiency 98 % / 97.1 % 98 % / 97.4 %
Protective devices
DC disconnect device ● ●
Ground fault monitoring / grid monitoring ● / ● ● / ●
DC reverse polarity protection / AC short-circuit current capability / galvanically isolated ● / ● / — ● / ● / —
All-pole sensitive residual-current monitoring unit ● ●
Protection class (according to IEC 62103)/overvoltage category (according to IEC 60664-1) I / III I / III
General data
Dimensions (W / H / D) 470 / 730 / 240 mm  
(18.5 / 28.7 / 9.5 inch)
470 / 730 / 240 mm  
(18.5 / 28.7 / 9.5 inch)
Weight 37 kg (81.6 lb) 37 kg (81.6 lb)
Operating temperature range -25 °C … +60 °C (-13 °F … +140 °F) -25 °C … +60 °C (-13 °F … +140 °F)
Noise emission (typical) 40 dB(A) 40 dB(A)
Self-consumption (at night) 1 W 1 W
Topology / cooling concept Transformerless / Opticool Transformerless / Opticool
Degree of protection (according to IEC 60529) IP65 IP65
Climatic category (according to IEC 60721-3-4) 4K4H 4K4H
Maximum permissible value for relative humidity (non-condensing) 100 % 100 %
Features
DC connection / AC connection SUNCLIX / spring-cage terminal SUNCLIX / spring-cage terminal
Display Graphic Graphic
Interface: RS485, Bluetooth, Speedwire / Webconnect ○ / ● / ● ○ / ● / ●
Multifunction relay / Power Control Module ● / ○ ● / ○
Guarantee: 5 / 10 / 15 / 20 / 25 years ● / ○ / ○ / ○ / ○ ● / ○ / ○ / ○ / ○
Certificates and permits (more available on request) AS 4777, CE, CEI 0-213, C10/11:2012, DIN EN 62109-1, EN 504381, G59/3,  
G83/2, IEC 61727/MEA², IEC 61727/PEA², IEC 62109-2, NEN EN 50438,  
NRS 097-2-1, PPC, PPDS, RD 661/2007, RD 1699:2011, SI 4777,  
UTE C15-712-1, VDE0126-1-1, VDE AR-N 4105, VFR 2013, VFR 2014







7175 W 8200 W 9225 W
1000 V 1000 V 1000 V
290 V … 800 V / 580 V 330 V … 800 V / 580 V 370 V … 800 V / 580 V
150 V / 188 V 150 V / 188 V 150 V / 188 V
15 A / 10 A 15 A / 10 A 15 A / 10 A
15 A / 10 A 15 A / 10 A 15 A / 10 A
2 / A:2; B:2 2 / A:2; B:2 2 / A:2; B:2
7000 W 8000 W 9000 W
7000 VA 8000 VA 9000 VA
3 / N / PE; 220 / 380 V 
3 / N / PE; 230 / 400 V 
3 / N / PE; 240 / 415 V
3 / N / PE; 220 / 380 V 
3 / N / PE; 230 / 400 V 
3 / N / PE; 240 / 415 V 
3 / N / PE; 220 / 380 V 
3 / N / PE; 230 / 400 V 
3 / N / PE; 240 / 415 V 
160 V … 280 V 160 V … 280 V 160 V … 280 V
50 Hz, 60 Hz / -5 Hz … +5 Hz 50 Hz, 60 Hz / -5 Hz … +5 Hz 50 Hz, 60 Hz / -5 Hz … +5 Hz
50 Hz / 230 V 50 Hz / 230 V 50 Hz / 230 V
10.2 A 11.6 A 13.1 A
1 1 1
0.8 overexcited ... 0.8 underexcited 0.8 overexcited ... 0.8 underexcited 0.8 overexcited ... 0.8 underexcited
3 / 3 3 / 3 3 / 3
98 % / 97.5 % 98 % / 97.6 % 98 % / 97.6 % 
● ● ●
● / ● ● / ● ● / ●
● / ● / — ● / ● / — ● / ● / —
● ● ●
I / III I / III I / III
470 / 730 / 240 mm  
(18.5 / 28.7 / 9.5 inch)
470 / 730 / 240 mm  
(18.5 / 28.7 / 9.5 inch)
470 / 730 / 240 mm  
(18.5 / 28.7 / 9.5 inch)
37 kg (81.6 lb) 37 kg (81.6 lb) 37 kg (81.6 lb)
-25 °C … +60 °C (-13 °F … +140 °F) -25 °C … +60 °C (-13 °F … +140 °F) -25 °C … +60 °C (-13 °F … +140 °F)
40 dB(A) 40 dB(A) 40 dB(A)
1 W 1 W 1 W
Transformerless / Opticool Transformerless / Opticool Transformerless / Opticool
IP65 IP65 IP65
4K4H 4K4H 4K4H
100 % 100 % 100 %
SUNCLIX / spring-cage terminal SUNCLIX / spring-cage terminal SUNCLIX / spring-cage terminal
Graphic Graphic Graphic
○ / ● / ● ○ / ● / ● ○ / ● / ●
● / ○ ● / ○ ● / ○
● / ○ / ○ / ○ / ○ ● / ○ / ○ / ○ / ○ ● / ○ / ○ / ○ / ○
AS 4777, CE, CEI 0-213, C10/11:2012, DIN EN 62109-1, EN 504381, G59/3,  
G83/2, IEC 61727/MEA², IEC 61727/PEA², IEC 62109-2, NEN EN 50438,  
NRS 097-2-1, PPC, PPDS, RD 661/2007, RD 1699:2011, SI 4777, UTE C15-712-1, 
VDE0126-1-1, VDE AR-N 4105, VFR 2013, VFR 2014
STP 7000TL-20 STP 8000TL-20 STP 9000TL-20




A/C Exma. Engª. Telma Costa
Avanca, 23-06-2016
Exmos Senhores.,
Agradecendo a sua amável consulta, a seguir apresentamos as n/ melhores condições
para o eventual fornecimento de:
Refª Descrição Quant Preço Valor Fileiras Valor Total
3 Fileiras de 2MV (35º)
ES02016-081A Triangulo Trial 1  1400x315 (35) 2 22,79 45,58 3 136,74
Trav 2300/40 L (par) 2MV C420110 1 39,96 39,96 3 119,89
1000003R Cruzeta Secur EPS 1750 1 14,98 14,98 3 44,94
2 Fileiras de 3MV (35º)
ES02016-081A Triangulo Trial 1  1400x315 (35) 3 22,79 68,37 2 136,74
Trav 3200/40 L (par) 3MV C420110 1 55,92 55,92 2 111,83
1000003R Cruzeta Secur EPS 1750 1 14,98 14,98 2 29,96
1 Fileira de 4MV (35º)
ES02016-081A Triangulo Trial 1  1400x315 (35) 3 22,79 68,37 1 68,37
Trav 4200/40 L (par) 4MV C420110 1 73,11 73,11 1 73,11
1000003R Cruzeta Secur EPS 1750 1 14,98 14,98 1 14,98
1 Fileira de 6MV (35º)
ES02016-081A Triangulo Trial 1  1400x315 (35) 5 22,79 113,95 1 113,95
Trav 5300/40 L (par) 6MV C420110 1 92,64 92,64 1 92,64
1000003R Cruzeta Secur EPS 1750 2 14,98 29,96 1 29,96
1 Fileira de 2MV (35º)
ES02016-081B Triangulo Trial 1  3000x1685 (35) 2 59,78 119,56 1 119,56
Trav 2200/40 L (par) 2MV C420110 1 39,96 39,96 1 39,96
1000003D Cruzeta Secur EPS 2000 2 16,82 33,64 1 33,64
2 Fileiras de 4MV (35º)
ES02016-081B Triangulo Trial 1  3000x1685 (35) 3 59,78 179,34 2 358,67
Trav 4300/40 L (par) 4MV C420110 1 73,11 73,11 2 146,22
1000003D Cruzeta Secur EPS 2000 2 16,82 33,64 2 67,28
NOTA.
Não estão incluídos os elementos de fixação  às vigas
Sub Total… 1.738,43
Desconto 10% -173,84
Total valor mercadoria… 1.564,58
IVA 23% 359,85
Total... 1.924,44
Prazo de entrega: A combinar (Min 1 a 2 semanas) Condições de venda: Ex-works
Prazo de Pagamento:  Pré-Pagamento Validade: 30 dias
BCP MILLENNIUM NIB 0033 - 0000 - 35080001968 - 59
Aguardando as v/ prezadas ordens, subscrevemo-nos com elevada estima e consideração.,
De V. Exas.,
Atentamente





OPEXIL Exportação e Importação Lda 
Rua da Valada, 44    3860-125 Avanca Estarreja 











PERFIS DE ALUMÍNIO: 
Perfis de Alumínio extrudidos na Liga/Designação – 6060 /EN AW AIMgSi 
Composição química – de acordo com a norma EN 573-3: 2003 
Tolerâncias nas dimensões e forma – de acordo com a norma NP EN 755-9: 2002 
Estado de propriedades mecânicas – EPM T5 (standard): Rp0,2  • 120 Mpa ; Rm • 160 
Mpa; A_50mm • 6%, de acordo com norma NP EN 755-2: 1999 
Fabricação: EXTRUSAL S A 
 
TRATAMENTO DE SUPERFÍCIE (PERFIS DE ALUMÍNIO): 
Anodização Acetinada Classe 20µ  – Garantia de 15 anos de acordo com as Directivas 
da QUALANOD (Quality Label for Anodic Oxide Coatings on Wrought Aluminium for 
Architectural Purposes) suportadas por normas EN; ISO e NP respectivas. Licença de 
marca qualidade com inspecções periódicas a cargo do LNEC, desde 1983 – Licença nº 
1405. 
O período da garantia anteriormente previsto de resistência química à corrosão depende 
naturalmente da agressividade do meio ambiente onde os perfis de alumínio vão ser 
aplicados e da manutenção periódica necessária (recomenda-se uma limpeza pelo menos 
anual apenas com água com PH neutro). 
Fabricação: EXTRUSAL S A 
 
ACESSÓRIOS: 
De alumínio fabricados a partir de perfis de alumínio com as propriedades 
anteriormente referidas.  
De aço inox em AISI 304. 
 
ELEMENTOS DE FIXAÇÃO: 
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A.6 Dados PV GIS
Photovoltaic Geographical Information System
European Commission
 Joint Research Centre
 Ispra, Italy
Incident global irradiation for the chosen location
Location: 41°10'14" North,  8°23'53" West, Elevation: 288 m a.s.l.,
Optimal inclination angle is:  36  degrees
Annual irradiation deficit due to shadowing (horizontal):  0.0 %
Month Hh Hopt H(90) Iopt TD T24h NDD
Jan 1880 3260 3310 64 9.5 7.2 242
Feb 2940 4540 4140 57 10.8 8.2 203
Mar 4360 5520 4120 44 13.4 10.9 121
Apr 5170 5590 3220 27 14.9 12.6 122
May 6290 6080 2760 16 18.1 15.7 36
Jun 7070 6450 2470 7 22.1 19.9 3
Jul 7260 6810 2710 11 24.2 21.5 0
Aug 6560 6840 3440 23 25.2 22.3 1
Sep 5170 6370 4320 39 23.3 20.2 24
Oct 3430 4890 4140 52 18.0 15.4 86
Nov 2180 3650 3590 62 12.6 10.1 217
Dec 1700 3110 3280 66 10.0 7.6 243
Year 4510 5260 3450 36 16.8 14.3 1298
Hh: Irradiation on horizontal plane  (Wh/m2/day)
Hopt: Irradiation on optimally inclined plane  (Wh/m2/day)
H(90): Irradiation on plane at angle: 90deg.  (Wh/m2/day)
Iopt: Optimal inclination  (deg.)
TD: Average daytime temperature  (°C)
T24h: 24 hour average of temperature  (°C)
NDD: Number of heating degree-days  (-)
Page 1/2
Photovoltaic Geographical Information System
European Commission
 Joint Research Centre
 Ispra, Italy
PVGIS (c) European Communities, 2001-2012
Reproduction is authorised, provided the source is acknowledged.
http://re.jrc.ec.europa.eu/pvgis/
Disclaimer:
The European Commission maintains this website to enhance public access to information about its initiatives and European Union policies in general. However the Commission accepts no
responsibility or liability whatsoever with regard to the information on this site.
This information is:
- of a general nature only and is not intended to address the specific circumstances of any particular individual or entity;
- not necessarily comprehensive, complete, accurate or up to date;
- not professional or legal advice (if you need specific advice, you should always consult a suitably qualified professional).
Some data or information on this site may have been created or structured in files or formats that are not error-free and we cannot guarantee that our service will not be interrupted or otherwise affected
by such problems. The Commission accepts no responsibility with regard to such problems incurred as a result of using this site or any linked external sites.
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Figura A.12: Consumos resultantes do Auto-consumo
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Figura A.13: Consumos resultantes do Auto-consumo
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Figura A.15: Consumos resultantes do Auto-consumo
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Figura A.16: Consumos resultantes do Auto-consumo
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